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MUNICipro DE MARMELETRo 
"7

ESTADO DO PARANA

Marmeleiro,2T de setembro de202l

Protocolo n" 69800
Requerimento no 10012021

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO DE REFERENCIA

1 _ DO OBJETO

Constitui objeto do presente termo de referência, para processo de Dispensa, a contratação de
empresa para fornecimento de leite e complementação nutricionalpor ordem judicial.

2 -D^ JUSTIFTCATM DA AQUTSTçÃO E DO QUANTITATIVO

Justificamos a compra emergencial dos itens listados por meio de Dispensa de Licitação, por
motivo de ordem judicial, Ação Civil Pública no 5004022-94.20204.04.7007/PR, para disponibilização de
leite especial e suplementação, atendendo as recomendações do Ministério Público.

Considerando qlle os referidos itens não são contemplados no elenco básico de fornecimento do
SUS, sendo que o direito ao acesso dos mesmos foi garantido por meio de demanda judicial, não se
tratam de itens adquiridos rotineiramente pelas entidades púrblicas municipais, justificando a dificuldade
de acesso a consulta de atas e processos licitatórios realizados anteriormente por outros municípios.

Da mesma forma, justifica-se o fracasso nas pesquisas a sistemas governamentais de pesquisas de
preços, como o banco de preços em saúde e o comprasnet.

Quanto a quantidade, é uma estimativa para 120 dias, posteriormente será realizado um processo
licitatório para aquisição destes itens.

Em face do exposto acima, é que solicitamos a compra dos itens solicitados para suprir as
necessidades do departamento de Saúde.

3 - ESPECTTTCAÇOES TÉCNTCAS DO OBJETO

Item Quant. Unid. Descrição Valor
Unitário

Valor
Total

01 40 Lata

PEPTAMENTÐ JUNIOR 4009. Fórmula em pó, destinado
para nutrição pediátrica com necessidades especiais, com
condições específicas de dietas e/ou restrições alimentares. À
base de peptídeos e normocalórica. Possui 100% de proteína
do soro do leite hidrolisada (peptídeos), facilitando a
tolerância gastrintestinal e contribui para melhor absorção
dos nutrientes. Valor energético 103 kcal/100m1.

-A,presentação: Lata de 4009.

121,50 4.860,00

02 4 Frasco

SUPLEMENTAçAO MCT 250m1. Triglicerídeos de cadeia
média. Auxilia no aumento da oferta energética por ser
rapidamente metabolizado devido sua cadeia de ácidos
graxos. Frasco com 250 ml.

41,00 164,00

03 4 Caixa
PROBIATOPTo\, probiótico a base de L acidophilus, L
rhamnoslts, Lparacasei e Bifidobacterum lactis. Caixa com
30 I grama cada sache

112,20 448,80

04 4 Frasco

DHA TG 150 ml(Ð, suplemento alimentar liquido, contem
ômega 3 ultraconcentrado em DHA na versão liquida na
forma de triglicerídeos, oferecendo alta concentração de
EPA, DHA, vitamina E. Apresentação: Frasco de 150 ml

186,00 744,00

05 4 Caixa
GLUTAMAX@. Composto 100% de L-Glutamina pura e

isolada, sem glúten, lactose e sem adoçantes artificiais. Atua
63,00 252,00
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4 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

O valor da contratação é de R$ 6.584,08 (seis mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e oito
centavos), estabelecido nos termos das pesquisas anexas a este Termo de Referência.

Considerando os orçamentos em anexo, o orçamento de menor valor para os itens 1,2 e 5 é da
empresa A C MATERIAIS MÉDICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ n" 11.138.62010001-08, o
orçamento de menor valor para os itens 3 e 6 é da empresa S&R DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no
CNPJ no 04.889.31510001-92 e o orçamento de menor valor para o item 4 é da empresa QUELI LAURA
BATISTELLA EIRELI, inscrita no CNPJ no 29.312.47310001-06.

5 - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES pnRA EXECUÇÃO

O produto deverá ser entregue na Unidade Central, Centro, Marmeleiro, Estado do Paraná, até
cinco dias após a data da solicitação formal.

6 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n! 8.42911992), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem qlle para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

7 -DA FTSCALIZAÇAO

A Responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, será a Farmacêutica
Claudia Aparecida Campos, do Departamento de Saúde, para que sejam adotadas as providências
necessárias ao seu fìel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento
contratual que será firmado entre as partes.

O item objeto do presente termo deverá estar em conformidade com as norrnas vigentes dos
produtos. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição do Contrato. A
empresa contratada ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo
que o ato do recebimento não importará na aceitação. Responsabiliza-se e arca por quaisquer taxas oLr

emolumentos concernentes ao objeto de presente contratação, bem como os demais custos, en
inerentes e necessários para a completa assumidas

R"j

como nutriente às células imunológicas e apresenta
importante função anabólica promovendo o crescimento
muscular. Quantidade por porção % Valor energético
2}kcallíe. Caixa com 30 saches, 5 g cada sache.

06 4 Frasco
BIOZINC(D. Suplemento alimentar de zinco e contem
2mÿ0,5mI de zinco na forma de gliconato de zinco.
Apresentação: Frasco de 75 ml

28,82 I 15,28

TOTAL 6.584.08

cargos
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Processo n. 50046 15. 89.2021,404.7 OO7

MM. Ju2o,
Conforme consta na manifestaçäo do MPF no mov. 20L dos autos em apenso, considerando que há saldo
remanescente do bloqueio referente à liminar concedida pelo TRF4, postula pela aquisiçäo dos
suplementos conforme requerido pelo parquet
O Município já entrou em contato com a genitora e foi apresentada nova receita para aquisição dos
suplementos.
Estäo sendo realizadas as cotaçöes para aquisiçäo dos suplementos por dispensa de licitação para atender
as necessidades do infante durante quatro meses e, neste ínterim, será realizado o pro..rro de pregäo
eletrônico para a aquisiçåo.
Pede deferimento.

1/1
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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do paraná
1o Vara Federal de Francisco Beltrão

Avenida Júlio Assis Cavalheiro, 2295,3' andar - Baiffo: lndustrial - CEp: 85601-000 - Fone: (46)3904-0g01 -
wwwj fpr.jus. br - Email : prfraO I @j þrjus.br

C UMPRIMENTO PRO VISÓRIO D E SENTENÇA N" 50046 I 5. 89,202 1.4.04. 7OO7IPR

EXEQUENTE: MIIÝISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EXECUTADO: TINIÃO - ADVOCACIA GERAL DA LiNIÃO
EXECUTADO: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO/PR

EXECTITADO: ESTADO DO PARANÁ

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de execução provisória de sentença, por meio da qual o Ministério
Público Federal, visando a garantia dos direitos do paciénie NICOLAS RAFAEL GRECCO
FERREIRA, requer o cumprimento da sentença què det.rminou aos 

"*..utuàoi de forma
::ll{lÞ o fornecimento ao autor das fórmujas alimentares e suplementos, nos autos n.
5 00 4022-9 4.2020.4 .04.7 007 .

Assim, demonstrada a certeza existente sobre o direito e o perigo de demora
inerente à espécie, dado- que a medicação é essencial para seu tratamento e manutenção de
condições de saúde satisfatórias, defiro liminarmente a execução provisória ora requerida.

Nesse passo, intimem-se os réus União, Estado do paraná e Município deMarmeleiro para fornecer, no praizo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de fixação demulta por dia de .atraso no cumprimento- da obrigação, as fórmutås e suplementos
discriminados a seguiE ao paciente NICOLAS RAFAEL cn¡cco FERREIRA, '

- 7 unidades de FórmulapedÍdtrica para nutrìção enteral e oral peptamen Junior 4009, orçado
o menor preço em R8 178,00 (duzentos e cinco reais) ø unidatle, totalìzando Rg 1.246,00-(mil,
duzentos e quarenta e seìs reaìs) as sete unìdatles;

- saplemenlo alimentar MCT 250mt Essentìal Nutrìtion, orçado em R8 65,90 (sessenta e cinco
reais e noventa centavos);

- suplemento alìmentar Lìquitl DHA TG 150m1 Essential Nutrition, orçado em Rg144,90 (cento
e quøÌenla e quatro reais e noventa centavos);

- Biozinc 2mg,/0,5 ml solução oral 75m1, orçado em R8 34,8t (rÍnta e quatru reaise oitenta eoìto centavos); e

- Probitítìco PR0BIATOP 30 sachês de lg, orçado em R8 113,90 (cenro e bezereais e novento
centavos), aJim de evitar novos atrosos e lnteriupção do tratamento.

Tbtal¡zando o valor de R8 1.605,58 a tlespesa mensal comfórnula e suplementøçîio.

Questões de logística e/ou repasse de valores são internas ao SUS, devendo ser
resolvidas pelos próprios réus, sem prejuízodo cumprimento da decisão.

50046 I 5-89.2 02 t.4.04.7 007 700010977724 .V3
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JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do paraná
1o Vara Federal de Francisco Beltrão

No caso de justificada impossibilidade, indicar conta bancária para a transferência
de valores equivalentes ao tratamento deferido, em princípio por dois meses, conforme
orçamentos apresentados, no mesmo prazo acima

Intimem-se, com urgência.

Documento eletrônico æsinado por pAULo MARIO CANABARRO rRols I{ETO, J iz Federal, na forma do artigo lo,u
inciso III, da Lei ll.4l9, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4" Região no 17, de 26 de março de 2010. Aconferência da a u tenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http ://www. trf4 j us. brltrf4lprocessos/verifica. php, mediante o preenchimento do código verificador 700010977724v3 e docódigo CRC b5c9ffe8.

Informações adicionais da assinatura:
signatririo (a):pAULO MARIO CANABARRO TROIS NETO
Data e Hora: 3/912021, às 6:40:32

50046 I 5-89.2 021.4.04.7 007 700010977724 .V3
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JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do paraná
l" Vara Federal de Francisco Beltrão

Avenida Júlio Assis Cavalheiro,2295,3o anda¡ - Bairro: Industrial - CEp: 85601-000 - Fone: (46)3904-0g0 I -
wwwjfprjus.br - Email: prfra0 I @jfprjus.br

AÇÃo cIuL púBLIcA N" 5004022- g4.2020.4.04.7007/pR

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RÉU: UNIÃo. ADVocAcIA GERAL DA UNIÃo
RÉU: ESTADo Do PARANÁ

REtI: VLTIqICÍPIO DE MARMELEIRO/PR

SENTENÇA

Trata-se de Ação Civil Pública, por meio da qual o MTNISTÉRIO púBLICO

IPPIYL ..3T1que._o-s_réus LrNr,Äo - ADVOCACTA cEriAL DA UNrÂ,o, ESTADO DO
PARANA e MLINICIPIO DE MARMELEIROÆR, sejamcompelidos ao fomecimento de
diversos equipamentos, vitaminas e complementos alimentares ao assistido NICOLAS RAFAEL
GRECCO FERREIRA, com base em indicações médicas repassadas pelo neurocirurgiao Carlos
Frederico A. Rodrigues (CRM 20107/pR).

A lista inicial compreendia os seguintes itens:

- fu@lsÅ at¡menlsßÅ:

l) PEPaùtEN JUNI)R@ (triglicérides de cadeict média com ácidos grmos essenciais -fórmula
iý'antil exte nsame nte hidrot isada) ;

2) DHA TG 150m1.J$- (ômega-3 ultraconcentrado em DHA - suplemento alimentar tíquicto);

3) GLUT. IVI4X@ (glutamina alta pure:a).

- Wtominas:

l) PROBIAT)P@ (probiótico a base de L acidophilus, L rhamnosus, L paracasei e
B ifi do b ac ter iu m I ac t i s) ;

2) BIONZIC@ 2mg/0,Sml (gliconato de:inco).

- EquiPonentos.:

I) Carrinho de posicionamento STINGRAy@.;

2) Estabili:ador ÿerlica! ou parapodim modelo Up Nt@.;

3) Equipamento de Suporte de Cabeça HEADpOD@;

4) Cadeira de transporte adaptada acleqtnda a nn patologia.

Segundo o relato, o assistido é portador de paralisia cerebral (CID Gg0.0) e
epilepsia (cID G40.9) secundários a má formaçào do corpo caloso (CID e04.0), com alteraçãono exame genético na reanálise da amostra do exoma PAT 108-001, nÁ CENE I_SS

5004022-94.2020.4.04.7007 
700010561290.v28
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Seção Judiciária do Paraná
1o Vara Federal de Francisco Beltrão

(heterozigose I cópia, tendo como variante de significado incerto a Síndrome de Alopecia e
Deficiência Intelectual, tipo 4 (OMIM #618840).

, Em despacho lançado no evento 3/DESPADECI, determinou-se a intimação do
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL para que emenda-se a inicial para os fins de "a)
comprovar que procuron o serviço de satide municipal ligado ao SUS para postular suas
demandas, tal como indicado pela 8" REGIONAL DE SAÚDE, demonsirancto as respostcts
obtidas, notadantente quanto ao fornecimento das órteses e dos complementos PEPTAMEN
J(?y'IOR@ e GLUTAMAX@, para os quais há a indicação de genéricos, bem como conclusões a
respeito de mëdico qtte ateida à rede púbtica de saúde; bl tazer ctos aLûos os pronhúrios
médicos e exames clínicos que apontem as doenças do assistido para evenhtal fim de perícia
médica judicial; c) inchdr no polo passivo da demanda o mtmicípio de Marmeleiro/PR, posto
qtrc lhe compete ofornecimenîo dos itens vindicados nestes autos relacionaclos à alimentação e
ntúrição do paciente, a teor do art. 18, inciso Il4 da Lei n" 8.080/90.,,

A emenda sobreveio no evento 10, oportunidade em que o órgão ministerial
reduziu também a listagem dos itens buscados em juízo, deduzindo o pedido de acesso gratuito:

A. I) àfórmttla alimentar PEPT4Ì,\EN JUNIOR e aos suplementos alimentares ÌulCT 250 ml e
LIQUID DHA TG 150 ML, pelo pra:o e na qiøntidade descrita na prescrição médica (utja cópia
est¿i contida no Processo Administrativo anexo), em regime de gratuidade;

A.2) às vitaminas PROBIATOP e BIOZINC 2tng/0,5mt, pelo pra:o e na c¡uanticlacle desqita na
prescrição médica (cuja cópia está contida no Processo Administratit,o anexo), em regime de
gratuidade:

A.3) aos equipamentos terapêuticos: carrinho de posicionamento no modelo STINGRAy:
estabili:ador 'ç,ertical ou parapodium no modelo tlP N|; equipamento HEADPOD com
regulagens para o crescimento; órtese THERATOGS; confot.me descrito na prescrição médica
(uýa cópia esta contida no Processo Administratiyo anexo), em regime cle gratitidadei

Requereu os efeitos da antecipação de tutela. Juntou laudos e documentos para
instruiropleito(eventos I e l0).

Em análise perfunctória, o pleito antecipatório foi indeferido
l2IDESPADEC I ). Nada obstante, foi ordenada a produção de prova pericial,

lrresignado, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL inrerpôs o Agravo de
Instrumento n' 5 0 5 0 1 22-7 9.2020.4.04. 000 0/TRF.

O ESTADO DO PARANÁ, citado, apresentou sua contestação no evento
27ICONTESI, alegando que não existe protocolo clínico para o fornecimento de dieta em
qualquer protocolo clínico do SUS. Ademais, salientou que, em tal caso, conforme distrib¡ição
de competências no sistema de saúde pública, tal desiderato competiria ao município. Ño
mérito, sustentou impedimentos em razão do princípio da reserva do possível.

No evento 36 foi recebida comunicação eletrônica de, provimento antecipado da
tutela recursal postulada no Agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

Sobreveio o laudo pericial no evento 5T ILAUDOPERIC l, o qual foi
complementado no evento 80/LAUDOCOMPL I .

(evento

500 4022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010561290 .v28
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Seção Judiciária do Paraná
1o Vara Federal de Francisco Beltrão

A LINIÃO c.ontestou o pedido no evento 58/CONTESI, oportunidade em que
alegou que o SUS disponibiliza equipamentos e órteses para criançar .or limitações físicãs,
conforme o laudo pericial apresentado nos autos, no qual firmou-se ainda o parecer je que, entre
as fórmulas pleiteadas, apenas o PEPTAMEN JUNIOR@ seria imirescindível- para a
complementação alimentar do infante. Aduziu a necessidade de comprovação científica de
novas tecnologias a serem fornecidas pelo SUS, bem como a avaliação compaiativa econômica
em relação às tecnologias já incorporadas. Sustentou a necessidade dé atendimento dos
requisitos entabulados pelo STJ para o fornecimento de medicação no julgamento do TEMA
106 (REsp 1.657.156/RJ), discorreu âcerca da repartição tripartite 

- 
de competências no

fornecimento das substâncias a refletir no ônus financèiro do cumprimento darn"àidu. pugnou
pela improcedência do pedido.

o MUNICÍPIO DE MARMELEIRO/PR contesrou a ação no evento
67ICONTESI, oportunidade em que manifestou-se, preliminarmente, pelo reóonhecimento de
sua ilegitimidade pas-siva para compor o.polo passivo. No mérito, repetiu os argumentos já antes
dependidos pelo ESTADO DO PARANÁ.

Réplica pelo MPF apresentada no evento 76I¡vIANIF-MPF l.

Ainda no evento 79, o Parquel apresentou orçamentos acerca do custo dos itens
requisitados, requerendo a intimação da I-INIÄO para dar cumprimento ao provimento do
Agravo de Instrumento favorável ao pedido inaugural. De outra foima, requereu que, acaso não
cumprida a ordem, fossem bloqueados valores judicialmente para a aquisiçao dos eqúipamentos
e para três meses de suplementação alimentar.

No despacho de evento 9O/DESPADECI, o ente federal foi intimado para dar
cumprimento à ordem judicial, sob pena de multa e bloqueio de valores. Comunicou também a
interposição de Agravo de Instrumento, sob distribuição àe n" 5004727-30.2021.4.04.0000/TRF,
em face da determinação; recurso este já julgado e improvido.

No evento 100/PETI, o órgão ministerial juntou ainda laudos emitidos pela
fisioterapeuta que acompanha o menor.

Houve tentativa de bloqueio de valores em conta da IINIÃO por meio do
slsBAruD, com resposta de saldo insuficiente no evento 1Os/sISBAruDl.

Diante do insucesso da medida de bloqueio, oficiou-se o TRF/4 requerendo o
sequestro do montante necessário ao cumprimento da ordem, no valor de R$ 40.693,11
(quarenta mil seiscentos e noventa e três reais e onze centavos), por meio de precatório ou RpV
(ev. lll/DESPDECI).

O depósito da quantia foi realizado na conta judicial n" 4181.005.86403 193-6 d,a
CAIXA ECONÔMICA FED-ERAL (ev. |29/GIJIADEPI);com posterior transferência para a
conta 15290-0, do banco ITAU UNIBANCO S/4, Ag: 4044, de iitularidade de Nicolas Rafael
Grecco Ferre ira (CPF I 42.06 6.2j 9 - I 6) (ev. I 3 4/RES POSTA I ).

O MPF prestou contas das aquisições das fórmulas e equipamentos nos eventos
137 e l39.Informou, ainda, que pende a aquisição do equipamento CARRINHO STINGRAy@.

500 4022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010561290 .V28
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Vieram os autos conclusos.

É o RELATÓnIo.

FUNDAMBNTO e DECIDO.

l. Das prefacial de Ilegitimidade passiva od causdm do MUNICÍpIO On
MARMELEIRO

Não obstante os argumentos defensivos, os demandados são partes legítimas para
fìgurar no polo passivo da demanda, máxime porque solidário o dever de irestaçaJdas ações e
serviços de saúde, por meio do SISTEM,q ÚNlco DE SAÚDE (SUS), .on.ount" preconizado
pela Constituição Republicana e pelas demais normas do ordenamento jurídico a'os entes da
Federação.

Com efeito, o artigo 196, da Constituição Nacional, ao estabelecer que a saúde é
direito de todos e dever do Estado, confere aos 3 (tr$) entes fe¿erativos a Bo¡s¿'Uif i¿a¿e-psla
concretização de direito fundamental. Assim, a atuação do Estado lsentiåo ge*rico), cuþ
previsão também é constitucional, se dá por meio do SUS, conforme delineamen-tos dos ârtigðs
197 e 198 daCartaMagna, inverbis:

"Art. 197. São de relevância ptiblica as ações e sentiços de saticle, cabenclo ao poder público
dispor, nos termos da lei, sobre uø regulatnentação, fiscali:ação e conlrole, devendo nta
execução serfeita direlamente ou através de terceiros e, tantbém, por pessoaJísica oujurídica cle
direito prfuado.

Art. 198. As ações e sen'iços ptiblicos de satîcle integramuma recle regionali=acla e hierarqtti:ada
e consliluem tun sislema tinico, organi:ado de acordo com as seguinrei diretri:es:

I - descentrali:ação, com direção tînica e,t cada eýera de goÿerno;

II - atendimento inlegral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuí:o dos
serviç os ass isle nc iais ;

III - participação dct comunidade.

ç 1". O sistenta tinico de saúde serci ¡fìnanciaclo, nos termos do art. 195, com recursos clo
orçamento da seguridade social, da União, clos Estados, clo Distito Fecleral e clos Mttnicípios,
alént de oulraslfonles. (Parägrafo tinico renrtmeratlo para $ l'pela Emenda Constir1rcionct! no 29,
de 2000)."

Consoante delineado, o SUS se consubstancia em uma rede regionalizada e
hierarquizada, composta pela LINIÃO, Estados, Municípios e Distrito Èederal, cuja
regulamentação ocorre por meio de lei.

A Lei Federal n" 8.080/1990 trata da organização do SUS, inclusive no que se
refere à repartição das competências, das atribuições e das responsabilidades de seus vários
órgãos integrantes, com o objetivo não apenas de evitar a sobreposição de estruturas
administrativas, mas para conferir efìciência, economicidade e agilidadå ao sistema, condição
indispensável a garantir aos cidadãos, da melhor maneira possível, o acesso universal e
igualitário aos serviços de saúde.
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Aludido diploma normativo reafirma a existência de uma gestão tripartida do SUS
(artigo 8o) e, atendendo aos princípios da descentralização, regionalizaçao e hierarquização da
prestação de serviços de saúde (Lei Federal n" 8.080/1990, artigo 7o, inciso IX, alìneas "a" e
"b"), estabelece que a direção do Sistema será exercida em cada esfera de governo nos limites
de sua alçada. A esse respeito, os ditames do artigo 9o da norma em comento , in verbis:

"Art. 9". A direção do Sistema Único de Satide (SuS) ë única, de acordo com o inciso I cto art. 198
dct Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Satide:

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respecliva Secretaria cle Saitcle ou órgão
equit,alente; e

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão eqttivalente.,,

Os artigos 16 a 19 da Lei Federal n" 8.080/1990 tratam das ações e serviços de
saúde. Vale transcrever os seguintes dispositivos:

"-4rt. 16. À direção nacionar do sistema único da saúcte (s{JS) compete: [...J

X -formular, avaliar elaborar normas e participar na execttção da política nacional e proúção
de inntmos e equipamenlos para a sazide, em arrictrlação com os demais órgaos
goýernamentais; [...J

XIII - prestar cooperação técnica efinanceira aos EsÍados, ao Distrito Federal e aos luhtnicípios
para o aperfeiçoamento da sua atuaçtio institucional; [...J

WII - acompanhar, controlar e tnaliar as ações e os serviços de saucle, respeitaclas as
competências estaduais e municipais; [...J

Art. t7. À direção estadtør cro sisremct único de saúcre (Sus) compete:

I - promover a descentrali:ação para os Municípios dos serviços e das ações de satide; [...J

III - prestar apoio técnico efinanceiro aos Municípios e execurar suplelivanrenle ações e serviços
de saúde;

IV - cootdenar e, em caráter comprementcui exectûar ações e serviços:

a) de v igi líinc ia epi de miol ógicct;

b) de vigiliìncia sanitória;

c) de alimentação e nutrição; e

d) de satide do trabalhador; [...J

VIII ' ent carótter suplementar, Jorntula4 ex.eculati acontpanhar e cwaliar a polírica de ins.¿uttos e
equipamentos para a saúde;

IX - identificar eslctbelecimenlos hospìtalares cle reJerência e gerir sistemas p{tblicos cle alta
cotnplexidade, de referência estadual e regional; [...]
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XI - estabelecer normas, em carater suplementar, para o controle e avaliação clas ações e
serviços de saúde; [...].

Art. 18. À direçäo municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:

I - planejar; organi:a4 controlar e a'¡,aliar as ações e os sen,iços de saúde e gerir e execulctr os
serviços ptiblicos de saúde; [...J;

III ' participar da execução, controle e avaliação das ações reJerenres às condições e aos
ambientes de trabalho:

IV - execzttar serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

b) v igi I ônc ia sanitária;

c) de alimentação e rutlrição;

d) de saneantento básico; e

e) de satide do trabalhador; [...J;

VIII - gerir laboratórios públicos de saúcle e hemocenrros; [...J;

X - obse¡ttado o disposto no art. 26 destct Lei, celebrar contrcttos e convênios com entidades
prestadoras de serviços privados de satide, bem como controlar e cwaliar stø execttçào; [...J.,,

Ao dar cumprimento ao comando constitucional, a Lei Federal no g.0g0/1990
estabelece competências específicas a cada ente, atribuindo aos Municípios e aos Estados, em
caráter supletivo, a execução e a prestação direta dos serviços, ao passo que, à ÑÉq a gestão,
fiscalização e controle. Não se trata de convênio, acordã ou contrato, mas sim de expressa
disposição legal.

Ainda que haja a fixação de competências específicas para cada ente da federação,
atribuindo-se aos Estados e Municípios a execução direìa dos serviços, não restam dúvidas
quanto à legitimidade passiva dos 3 (três) entes da federação, uma vez que são conesponsáveispelaparticipaçãonaexecuçãoda@.Ajurisprudênciaseposicionanesse
sentido, in verbis:

,'PROCESSUAL C]V]L E ADìVITNISTRATIVO - AGRAVO REGIAIENTAL EAI AGRAVO DE
INSTRUMENTO - FORNECITVTENTO DE I4IEDICAMENTOS - RESpONSABTLTDADE
soLID.'íNA Dos ENTES FEDERATIVI; - LEGrrriurrDADE pASSrvA o¿ uiÃo.

l' Eslct Corfe.em reiterados precedentes tem reconheciclo a responsctbiliclacle soliclaria clos entes
federativos da Llnião, Eslados, Dislrito Fecleral e Municípioi no qLE concerne à garctntia do
direito à sgúde e à obrigação de fornecer medicamentoi a pacientes portadores de doenças
consideradas gra,ves.

2. Agravo regimental ntío provido." (ìn AgRg no -4g 961.677/SC, Ret. lulin. Eliana Caltnon, j. aos
20/5/2008, DJe I t/6/2008).
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Nesse diapasão, inafastável a legitimidade dos 3 (três) entes federativos para
responderem à demanda, o que provoca a rejeição da preliminar correspondente.

2. Do mérito

- Dos critérios para aplicação judicial do direito à saúde

Mister destacar que saúde é direito fundamental, consagrado na Constituição
Federal (artigos 6o e 196), sendo dever do Estado assegurá-la ã todo, os cidadãos
indistintamente. O artigo 2o da Lei Federal n" 8.080/1990, por suu uer, reafirma que a saúde é
um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado promover as condições indispensáveis
ao seu pleno exercício.

Não hâ dúvidas que a saúde qualifica-se como bem jurídico tutelado
constitucionalmente que assiste a todas as pessoas, o qual deve ser garantido pelo Estado
mediante políticas sociais e econômicas aptas a possibiliiar o acesso uÀiversal e lgualitário à
assistência farmacêutica e médico-hospitalar.

A norma do artigo 196 da Carta Magna não é simplesmente programática, pois não
pode significar tão somente uma promessa constitucional inconsequente. A saúde é um direito
assegurado constitucionalmente às pessoas, porquanto é inerente à vida, e o direito à vida tem
aplicabilidade imediata, nos termos do $ 1o do artigo 5o da Constituição Federal. Merece,
portanto, concreção.

Nesse passo, esclareço que a circunstância de os suplementos, fórmulas e
equipamentos medicamento.pleiteados eventualmente não constar.. åu lista padronizada do
SISTEMA ÚNtco DE SAÚbE não pode obstar o seu fornecimento, conforme entendimento
JUTiSPTUdCNCiAI dO TzuBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4O REGIÃO (TRF4O, EINF,
2004.70.00.000278-8, 2o seção, Rel. Luiz carlos de castro Lugon, D.E. zgllli20òg).

Por fim, calha trazer a lume que, em 1710312010, o Plenário do SUpREMO
TRIBLINAL FEDERAL, ao julgar as SuspenJões de Tutela nos 175, 2ll e27B; as Suspensões
de Segurança nos 3724,2944,2361,3345 e 3355; e a Suspensão de Limin ar no 47, reconheceu
que o Poder Público deve custear medicamentos e tratamentos de alto custo a portadores de
doenças graves.

O Ministro GILMAR MENDES, relator da STA no 175, ao prolatar seu
voto (disponível em: http://www.stfius.br/arquivo/cms/notìciaNoticiastf/ao"*ùsfll zs.pd¡
acesso em 26/3/2010) levou em consideraçãó a Reunião púrblica - SãU¿e realizada ieioSUPREMO TRIBLINAL FEDERAL, de onde foram retiradòs alguns dados relevantes para
construção de um critério ou parâmetro para a decisão:

a) é defeso à Administração pública fornecer flármaco que não possua registro na
ANVISA' Trata-se, contudo, de regra não absoluta, pois, em casos excepcionais, a impoftação
de medicamento não registrado poderá ser autorizada pela agência r.egulaáora.

b) se o SUS fornecer tratamento alternativo, mas não adequado a determinado
paciente em geral, deverá ser privilegiado o disponível na rede pública em detrimento de opção
diversa escolhida, sempre que não for comprovada a ineficácia ou a impropriedade da poiíti"u
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de saúde existente. Essa conclusão não afasta, contudo, a possibilidade de o Poder Judiciário ou
a própria Administração decidir que medida diferente da custeada pelo SUS deve ser
disponibilizada a determinada pessoa que, por razões específicas do seu organismo, comprovar a
ineficiência do tratamento até então fornecido.

c) na hipótese de inexistência de tratamento na rede pública, é necessário
diferenciar os puramente experimentais dos novos ainda não testados pèlo Sistema de Saúde
brasileiro. Os primeiros não devem ser custeados pelo SUS. Em relação aos demais, a
inexistência de Protocolo Clínico no SUS não pode significar violação ao princípio da
integralidade do sistema, nem justifìcar a diferença entre as opções acessíveis aoj usuários da
rede pública e as disponíveis aos usuários da rede privada. Nesses casos, a omissão
administrativa no tratamento de determinada patologia poderá ser objeto de impugnação
judicial. Entretanto, é imprescindível a ampla produção de provas durante a 

-instruçao

processual, cuja análise poderá impedir a concessão de medida liminar.

Dessa maneira, cabe o exame da indispensabilidade do acompanhamento
terapêutico requerido pelo autor por meio das provas existentes nos autos.

- Do direito ao tratamento requerido

No caso em apreço, resultou comprovada e incontroversa a situação da parte
autora quanto à necessidade do tratamento pleiteado na peça vestibulaE que compreende o
atendimento ao seu desenvolvimento psicomotor, por meio de aparato q.ré lh" dê melhores
condições evolutivas, além de suplementação alimentar e vitamínica.

Em linhas gerais, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 

" 
aoì."sso universal e

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação (artigo 196 da
Constituição da República).

O direito em questão está estruturado como uma norma da espécie princípio, que
frequentemente colide com outras normas de estatura constitucional, como as refeientej à
isonomia dos administrados e à primazia da legislação na determinação de políticas públicas de
saúde. Por isso, o exame judicial da existência de um direito definitivo à dispénsação do
medicamento pretendido deve ser realizado mediante uma atividade de ponderaçãå racional na
qual todas as circunstâncias relevantes sejam levadas em conta.

Assim é que devem ser considerados, na ponderação entre os princípios colidentes,
a capacidade econômica da parte demandante, o grau de seriedade da doença e/ou do seu
respectivo estágio, bem como o grau de eficácia esperado com a dispensação do medicamento
pleiteado.

Por ocasião da decisão em que o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4'
REGIÂ.O reapreciou o pedido de tutela antecipada - proferida aos 2811012020 nos autos do
Agravo de Instrumento no 5050122-79.2020.4.04.0000/TRF - logrou-se esmiuçar aspectos
importantes correlacionados à casuística, reproduzidos a seguir:

"A Conslìtuiçîro Federal de 1988, após arrolar a satide conto direito social em seu artigo 6o,
eslabelece, no art. 196, Ete a satlde é "direilo de todos e det,er clo Estado", alëm de insrihtir o
"acesso uni't'ersal e igralitário is ações e sentiços pcu'ct szta promoçtío, proteção e recttperação',.
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In casu, se está a lratar de questão extremamente sensíve!, ligacta ao próprio clireitofunclamental
à vida.

Parlt_anlo' o Strprcmo Tribunal Federal Jìxou, no julgamento dct Suspensão de Tutela Antecipada
n' 175 (decisão da Corte Esp-ecial no Agrcwo Regimental respectivo'proferida ent IZ de março de
2010, Relator o Ministro Gilmar Mendes), alguns presszpostos e critérios releÿctntes pårn n
aluctção do Poder Ju¿liciário no tema ¿la saú¿le, nais precisàmenle na qltesrão clofornecimento ¿le
medicamentos e lratcunentos pleiteados em face clàs Enres Potít¡cis, cumpriiclo ressaltar os
seguinles trechos do t,oto:

['..J o primeiro dado a ser considerado é a existência, ou não, de politica estata! qtte
abrania a prestação de saúde pleiteada pela parte. Ao cleferir uma'prestação de saúcte
incluída enlre as polílicas sociais e econômicas formutadai pelo Sistema úÅ¡r" ¿, iàri¿"
(SUS)' o Jttdicicirio não estó criando política púbtica, *ni oprno, determinando o seu
cumprimento. Nesses casos, a existência de um direifo subjeiivo púbtico a determinad.a
política pública de satide parece ser evidentu.

Se a prestação de saúde pleiteada não estiver entre ¿ts políticas do SUS, é imprescinclhel
dislinguir se a não prestação decote de (l) uma omiss¿io legislativa ou administrativa, (2)
de uma decisão administrativa de não fornecê-la ou (3)-de uma vedação tegat a àrã
dispensação.

Não raro' busca-se, no Poder Judiciório, a conclenação clo Estaclo ao fornecimenlo cle
prestação de satide não registrada na Agência Nacional de l4gilância San"itciria ( NVISA).
como ficou claro nos depoimentos prestados na Audiêicia púbtica, é vedado à
Administração Públicafornecerfcirmaco que não posstn registro na ANVIS.4.

t..l

Por ludo isso, o registro na ANVIS.I configtra-se como conclição necessária parct atestar a
segurança e o beneJício do prodLtto, sendo o primeiro requisilo para que o Sisuma único
de Saúde possa considerar sua incorporação.

Claro que essa não ë uma regra absoluta. Em casos excepcionais, a importação de
medicantento não registrado poderci ser autori:ada peta ANVIí.4.

tl
O segundo dado a ser consideraclo é a existência de motivaçîto para o não fornecimentode deÍerminada ação de satide pelo SIJS.

t.l
Nessa hiporese, podem ocorren aincla, duas situctções: t.) o sus J'ornece rr(ttamenro
alternalivo, mas não adeqtndo a dererminado pctciente: 2.) o su-S nðio îem nenhum
lratamento específico para determinada patologia.

t. l
Dessct forma, podemos concluir qte, em geral, cleverá ser privilegiaclo o trcttamento
Jornecido pelo sLIS etn detrimento de opçãi ditersa escolhida-pelo p"aciente, sempre qtrc
nêiofor comprovada a ineficåcia ou a impropriedacle cla política'de si¿îcte existente.

Es.sa conclusão não afasta, conhrclo, a possibiliclade de o poder Judiciário, ou cle a
p-rópria Adminislração, decidir que rneclicla diferente tla custeada peto SIJS deve ser
fot'necida a determinada pessoa ¿lre, pot. ra:ões específicas clo seu oíganismo, comprove
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qLÊ o tralamento fornecido não é efica: no seu caso. Inclusive, como ressaltaclo pelo
próprio Minislro da Saúde na Audiência Pública, há necessiclacle cle revisão perióctica dos
protocolos existentes e de elaboração de novos protocolos. Assim, não sn pode afirmar qtrc
os Prolocolos Clínicos e Diretri:es Terapêulicas do SUS são inquestionavàis, o que permite
sua c onles tação judic ial.

Situação dferente é a que envolve a inexislência de traÍamento na rede ptibtica. ly'esses
casos, é preciso diferenciar os trdtamentos puramente experimentais dos nit,os tratamentos
ainda não testados pelo Sistema de Saúde brasileiro.

Os tratamentos experimentais (sem comprovação cientifica de stø eficcicia) são reali:ados
por laboratórios ou centros médicos de ponta, consubstancianclo-se em pesquisas clínicas.
A parlicipação nesses lratamentos rege-se pelas normas que regulant a pesquisa médica e,
porlanto, o Estado não pode ser condenado afornecê-los.

tl
Ouanlo aos noýos tratamenlos (ainda não incorporados peto SUS), ti prcciso que se tenha

cuidado redobrado na apreciaçtío da matéria. ComoJrisado pelos espàcialistai ouvidos na
Aztdiência Ptiblica, o conhecimento m¿ldico não é estanque, sua evoiução ë muiÍo rápida e
difi c i I me nt e sus c e t íve I de ac o mpa n hame nt o pe I a bttroc rac ia ad m i ni sr r aüv a.

Se, por um lado, a elaboração dos Protocolos Clínicos e das Direrri:es Tërapêtúicas
privilegia a melhor disffibuição de recursos ptiblicos e a seg?trança dos pacieites, por
oulro a aprovação de novas indicações terapêuticas pode ser muito lenta e, assim, acàbar
por excluir o acesso de pacientes do SUS a lratamento há muito prestaclo pela iniciativa
privada.

Parcce cerÍo que a inexistência de Protocolo Clínico no S1JS não pode significar violação
ao princípio da integralidade do sistema, nem jztsti/ìcar a diferença entre as opções
acessíveis aos usuårios da rede ptibtica e as disponíveis aos tisuários cla rede priv'acta.
Nesses casos, a omissão administratiÿa no lratamento de cleterminacla parologia poderá ser
obieto de impugnação judicial, tanlo por ações individuais como coietivas.-No- entanto, ë
imprescindh'el que haja instução processual, com ampla produção de provas, o que
poderá conJigurar'se um obsrcic,lo à concessão cle medida caittelat:-

lv'[ais recentemenle, a l" Seção do STJ, ao julgar o recurso repetitivo (REsp n" L657.156), ctefiniu
os critërios para fornecimento de medicamentos não incorporadot 

", oto, normatiÿos do-SyS,
exigindo, para tanto, a presença cunulaüva dos seguintes ròquisitos:

l) contprovação por meio de laudo mëdicoJunclamentaclo e circttnstanciaclo expeclido por
médico clue assiste o paciente da imprescindibiliclacte ozt necessiclacle ,lo miclica,neito,
assim como da ineficácia, para o lratamento da moléstia, dos farmacos fornecidos pelo
.su,s;

2) incapacidadefinanceira de arcar com o custo de medicamento prescrito; e

3) existência de registro na Anvisa do medicamento.

Ao ,acolher os embargos de declaração oposlos pelo Estaclo do Rio de Janeiro, o colegiado
esclareceu que, no caso do fornecimento de ntedicatnentos fora da lista do SIIS, ,onjor,r,
precedente eslabelecido no citado repetititto, o reqtüsito do registro na Anvisa n¡nrto o
obrigatoriedade de que o poder ptiblico forneça remédios poro utl o¡ lnbel - aqttele prescrito
phra um uso diJÞrcnte do Ete o indicado na btila - salvo nas sìttøçõei excepcionais a¿ttori:adas
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pela agência, modificando um trecho do acórdão a fim cte substituir a expressão existência de
regislto na Anvisa para existência de registro do medicamenlo na Anyisà, observaclos os Ltsos
aulori:ados pela agência.

O Ilustre Relalor do reutrso, Ministro Benedito Gonçalves, explicou que o esclarecimento em
embargos de declaração era necessario para evilar que o sistema puttiro fosse obrigaclo a
lfornecer medicamentos que, devidamente regislrados, ltossem inclicactoi para ttrili:ações oýnUt,
que não sejam reconhecidas pela Anvisa nem mesmo em caráter excepcional.

Segtndo o relator ainda que determinado uso não conste do registro na Anvisa, na hipótese de
h¿wer autori:açtio, mesmo precciria, para essa ttili:açtio, deve ser resguarclado ao ¿isycirio clo
SUS o direito de também Íer acesso ao meclicamento.

Por fim, por Jbrça dos aclarató¡'ios, o ternxo inicial da moùilação dos efeitos do reutrso
repetitivofoi alterado para a data da publicação do acórdão, ent 4 de maio de 201g.

Ou seja, tem-se que, para as demandas propostas na primeira instôncia a partir de 4-5-201g,
devem ser obsentados critérios definidos pelo STJ no jutgamento do repetitivo parafornecimento
de medicamentos não incorporados em atos normatiyos do SUS.

É exatamente o caso dos alrtos, moliÿo pelo qtø|, passo a analisar separadamente cacla um clos
c r itérios al i estabe lec idos.

It'atame nt o da mo lé.tt ia,_ao;fu rUac os.J¿rneS! doLpe I oS US.

Cumpre reJeri4 quanto .ao ponto, que, conforme consla do volo-vista exarado pela llustre
fu[inistra Assusete lulagalhães, o Relator de início, propôs tese no sentido de qzte o låtdo médico
fitndamentado e circunstanciado{osse expedido por piofissional do SL.IS. Dianîe dos debates qtre
se trcuaram, alferott a redação da tese, para exigir laudo clo médico que assiste o pcrciente, ieja
ele ptiblico ou privado, porquanto é o proJissional qtte melhor tem conclições de aqititatar qynito
às necessidades de seu tratetmento.

Adu:itt a Minislra, outrossim, que na linha da jtu'ispruc!ência do STfl, se deve privilegiar o
Jbrnecimento de medicamenlos da rede ptiblica, sendo necessciria a comprovaçao da inefcúcia,
para a moléstict do paciente, dos medicamentos ofereciclos pelo SIJS, porn qun se configure o
deve r e s t at a I de fo r ne c i me nt o do far m ac o st6e r ido.

Jci por força dos aclaratórios, o Relator tnanifestou-se no sentido de que não cabe ao Superior
Tribunal de Justiça, nafixação da lese repetif ¡va, "clirigir"a prova a sei recebicla pelos jtilgàdorcs
das instôncicts ordincîrias. O jui: cto apreciar ct exordial deverci analisar; cctso a cctso, se as
informações constantes do laudo apresentaclo pela pessoa qtrc reqlrcr o fornecimenro do
medicantenlo são utficientes para a formaçõo do tàn convencintento qtrctnto òt
imprescindibilidade do nedicamenlo. Na hipótese de entender que o lauclo apresentatlo j1tnto com
a exordial é insatisfatório, poderá solicitar nos termos clo capttl clo art. 370 ¿o CiClZOtS, a
proùtção de prolas necesscirias ao julgamento do pecticto.

Ouanto à Etesltío da ineficdcia de medicamento jci forneciclo pelo SUE ¿ despropositacla a
pretenstio de querer que sefixe que esta ineficírcia deve ser absoluta, ott seja, qtre o màdicamento
do SUS não tra: qualquer efeito terapêtúico no paciente. Isso porclue-atgim efeito cleve ele
produ:it; senão inexplic¿ít'el seria a permisstio qtte tal meclicamento fosse comerciali:aclo ou
mesmo proùEido. Novamenle, a alegação de ineficácia do medicamàil0 forneciclo pelo SIJS
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deverá ser apreciada pelo julgador que, a partir clos elementos cle prova apresentados pelas
partes, decidirá se, com a utili:ação do medicamento pedido, poderá hcner ou não una melhoria
na resposta terapêLttica que juslifique a concessão do medicamento.

Efoi expresso, ainda, no sentido datøratividade dos requisiîos impostos pelojutgado, qtnndo da
análise dos embargos de declaração opostos pela União Federal, ao reconhecer a inexistência de
omissão noiulgado, e sim mero inconformismo com a sua conclusão, a manifestação no senliclo
da necessidade de outros meios de prova, além do laudo médico, a fim cle' comprovar a
imprescindibilidade do medicamento requerido.

Por outro lattdo, suslenÍou que não se afirmou que 6te laudo é vinc¿tlativo, ott seja, qLß Ltmave:
iuntado aos aulos pelo requerente, o juiz necessariamente cleve consiclerar satis/eito o teqttisilo
da impresc indi b i I idade.

Por fim, quanto à stiplica do enle estatal embargante para qtre constcßse cla lese a
impossibilidade de fornecintento de medicamentos que tivessem itø incorporação ao SUS
Øipressanlenle reieitada pelo órgão competente, entendeu o lulinistro BenediÇ Gonçalves qtrc a
questão, igualmente, trataÿa-se de mero incoýormismo da parte ao buscar agregar recluisito
estranho àquelesfixados no acórdão, ressalyando que a Comissão Nacional delrrárporação d,
Tëcnologias no Sistema Único de Saúde - C)ÑITEC, qtrc atualmente é respoisavit peta
elaboração de relatório sobre a inclusão de medicamentos no SUS, não se limita a análise das
evidências científicas quanto à eficacia do medicamento, mas também leva em consideração a
avaliação econômica do atsto-beneJîcio da incorporação, nos termos do art. lB do Decreto n.
7.646/2011. Ou seia, conclui-se do entendimento empossado, qLrc a simples existência de parecer
contrcirio à incorporação de algum fcirmaco peta CONITEC não é óbice à stø dispinsação
iudicial, accßo presenÍes os critérios expressamente estabeleciclos nojulgaclo.

Tenho que, de todo o exposto, o cctso se coadtma com a tese firmada, Ienclo restado atendido o
requisito proposto na medida 

.em Ete o médico que assiste o paciente, menor de idade com pouco
mais de 02 (doß) anos de vida, aleslo¿t, em relatório médico cletalhado (evento I - 7ROCADM2,
fls 5-9) que o wbstitztído, devido a inúmeras graves inÍercorrências soft.idas desde as primeircu
horas de vida e ao atraso psicomotor e cognilivo, bent assim menor clisenvolvimento iutricional
daí advindos, necessitafa:er uso defórmula alimenlar específica, suplementos e vitaminas, bem
como insumos orlopéticos para fins de melhor qualidade de vida e o desem,olvimento
neuropsicomototi cottl anteni:ação dos sinlomas, evitando-se possh,eis complicaçõesfulurãs, ¡,os
lermos em que segue:
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Relatórlo módico de Nlcolas Rafael Grecco Ferreira

N¡colas Rafael Grecco Ferreira lactanle 1 anos e 3 mesos de vida (ClD

Q04.0 e CID c80.0 ê G40.9 ), foi dlagnostlcado ainda no ventre com 34

semânas de gestação, com agenesla de corpo caloso, e vent¡lculo megalia

leve b¡lateral, ao nascer teve compllcações fez taquipneia transítóíâ, foi

diretamente para UTI onde ficou por 9 dias, com 36 horas de vlda in iciou com

convulsão de diffcil controle e persistlu por quase 30 dias sendo necessário

internamento 3 vezes, chegou a usar, DËPAKENE, HIDANTAL, GARDENAL E

TOPIRAMATO.

Também foi d¡agnosticado com laringomalacia grave, disturbios

endócrinos e hormonais, € também apresenta uma má formaçäo do pênis

chamada de hipospadia sendo a dple grave de grau lll, necess¡ta d€ tratamento

ciru rgico para correção.

O lactante teve ser¡as complicações, aos 4 meses de vida iniciou com

problemas e infecgöes respiratórias, nesse periodo fez pneumonia por várlas

vezes por bronco asplraçåo, teve mais de 5 intemamos, em Julho foi para o

vezês por bronco asplraçäo, teve mais de 5 intemamos, em julho foi para o
hospltal HC de Curltiba ficou 7 dias, em setembro ficou 11 dias no hospital
pequeno prlncipe, sendo necessário retornos periódicos, em novembro criança
apresentou novamente crises convulsfvas, lnfecção respiratória, pneumonia,
onde precisou ficar 12 dlas na UTl, usou sonda enteral para alimenlaçåo por
quase 06 meses necessitou de leite especial.

Em 17 de janeiro lactanle pteclsou passãr por procedimento cirurgico
para correção da laringomalacia, a cirurgia oconeu no hospital pequeno
prínclpe por ser referência êm ped¡atria, a cirurgia aconteceu em caráter de
urgência pois estava comprometendo a cada dia mais o seu desenvotvimenlo.

Devido a essas intercorrências o lactante apres€nta atraso psicomotor e
cogn ittvo, qu€ atrapalham suas atividades e seu desenvolvìmen to, sendo qu s a
patologia q ele apresanta (agenesla ds cofpo caloso) porsi só é responsåvel e
pode apresentar dlflculdades que gvidenc¡am a falta de coordenaçäo entro as
atividades dos dois hemisférios cerebrais pela inexistência das fibras que os
ligam, é como se as ar¡vidades visuais do hemisfêrro direito, não se
ln tegrassem com as atividades verbais do h emisfério esqu erclo.
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O paciente ainda apresenta de formula nutricional especial com maior
valor calÖrico, pois devido ao hipotireoidismo e a má formaçåo apresenta
menor desenvolvimento nuticíonal, hoje faz uso do leite pEPTAMEN JUNIOR,
sendo necessárìas 6 latas mensais, também faz uso do MCT (triglicerídeos de
cadeia med¡a com ácidos graxos essências) para sua suplemenlação junto
com o lelte sendo 1 frasco mensal. Tem uma dificuldade em absorçäo gástrica
e intestinal diante disso ere precisa de acompanhamento com a nut¡icionista I
vez por mês, para acompanhamento do peso e do cresclmento em suas
part¡cularidades.

Ainda na data de hoje faz uso dos seguintes medicamentos para
epilepsia: Topíramato S0 mg VO 1 cp dø 12x12 horas e Fenobarbital 4Omg/ml
20 gotas de 12x12hoøs. usa as vitaminas Biozinc 2 mr 1 vez aodia e Adtit2
gotas dia.

suplementação está fazendo uso do Mcr 250 mr (kigricerídeos de
cadeia media e ácidos graxos essências) 2 mr a cada refeição, também faz uso
do DHA 150 mr (supremento arimenrar riquido) 1 vez Éo dia no armoço,
Glutâmax 5 mg cäda $ache (1 sache 1 vez nodia ).

Nicolas Rafaer bmbém faz uso de probiotico, o mesmo tem dificurdade
em absoção gásrrica, seu intestino trabalha de maneira mais lenta formando
bolo fecal necessfta do uso probratop 'r g cada sache (1 sacheiunto com a
ultlma mamada).

Dlante de todo seu diagnostico o lactânle Nicolas Rafael precisa que
suas particurarrdadès sejam r€spertadas, que sua arimentação seja rica em
nutrientes, que por sua vez ajudarão e proporclonarão o desênvolvlmenlo
futuro com menos atraso e menos danos a sua ¡nt€gridade fisica, nutrlcional e
neu rológica.

Nicolas Rafael portador do CID e04.0, CID GgO.0 e G40.9 apresentou
alteração no axame genético na reanálise da amostra da amostra do exoma
pAT 109 _001, nos GENE LSS ( heterozigos€ 1 copia) tendo como variante de
significado incefto a sfndrome de Aropecra e Deficiência rnterectuar, tipo 4 (
oMtM #618840).

A patolog¡a do Nicolas Rafael é caracterizada pelo compromeümen to do
desenvolvimento neuropsicomotor global secundário a resão cerebral e é,
atualmenie considerada pemanent€ e o tempo de tratamento ¡ndetermlnado.
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Para o caso deste paciente o trË¡tamento indicado e ac¡ma descrito é de uso
continuo e imprescindível, bem como os equ¡pamenlos. A doença apresentada
pelo paciente em quesEio é diagnosticâda akavés de avaliação clínica e
complementar e, nesta o paciente preenche os diagnósticos internacionais.
Como não há cura para esta doença, o katamento visa a melhorqualidade de
vlda e o desenvolvimento neuropsicomotor do individuo alravés de medidas

medicamentosas e não medicamentosas que amenizam os sintomas, evltando
possÍve¡s compllcações f u tu ras.

O não cumprimento dos ltens aclma descritos e indicados pode

ocasionar perdas no desenvoivimento e complicações, para o quadro clinico
geral desta criança.

PatoBranco 93 /,.{/ ¿o¿^o

¿illÌi!i'¿
ÈfÈ:.r.j ilr,i:,.,,.' sr''_*i,j i..

A.ssim, restott clara a imprescindibilidade de dispensação dos itens reqtteridos para preservação
do estado de satîde do menor sub,stituíclo, o qual corre o risco di apresentar complicaiões
irre't'ers,íveis acaso não faça uso dos complementos a!¡mentdres e vitamínicos presciitos,'bem
assim dos insuntos ortopédicos requeridos.

medicamento

Nos lermos Jirmados no iulgamento do repetitiÿo, deverít ser demonstrado que a aEtisiçiro do
11rm7co implique o compronzeÍimento da própria subsistência do posttilante'e/ou då ,rri grupo
familiar. Não se exige, pois, comprovação de pobreza ott miseraiilidade, mas, Ião somente, ct
demonstração da incapacidade de arcar com os cttstos referentes à aqtr'tsição clo medicamento
prescrito.

Nesta toada, enlendo como evidenciada a situação de hipossuficiência da parte, na medidct ent
que o genitor do assistido não aztJere renda urficiente para arcar com os cztstos clo trcttamento
proposro, nos tern,,s do docuntento carreado ctos ctutos no eÿewo t - jHEQ6.

Ademais, o alto cuslo do tralamento impossibilitaria a grancle mctiorict clos ciclcdãos brasileiros
de efetivci-lo com recursos próprios.

pcls¿sê@LWjprc!¿úsM
sgê.nsia.

, obsen¡ado,s os ttsos autori:ados p12k¿

Nas palavras do ilustre Relator do iulgado em análise, qtøndo do jttlgamento dos embargos de
declaração, a exigência de registro no ANVIS,4 e do uso dentro das espãcificações aprovaclãs pela
agência reguladora é medida que visa proteger o usuário do sßtenia cte saticte, pois àstes
medicantentos foram subntetidos a estudos clínicos qtre comproÿctrctnt a stn cltnlidàcle, a vtct
eÍetividade e a sua seguranÇa.

Este rcquisilo restou atendido, de acordo com a pesquisa rcali:ada junto ao sítio eletrônico cla
agência teguladora.,,
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Tal decisão, concedida em antecipação da tutela recursal, foi por fìm confirmada
pelo Tribunal, cuja ementa foi assim publicada:

EMENTA: AGRAVO DE TNSTRUMENTO. FOKNECIIVIENTO DE FOR]UIULA ALIMENTAR
PEPTAMEN JUNIOR E OS SUPLE^,IENTOS ALIIIIENTARES MCT 250 luIL E LISUID DHA TG
1s0 tuÍL, VITAMINAS PROBIATOP E BIOZINC 2lvIG/0,5tvIL, BEM ASSIM EQUIPAI,TENTOS
TERAPÊUTICOS (CARNNHO DE POSTIONAIIIENTI No ÀToDELo STINGRAY,
ESTABILIZADOR VERTICAL OU PA& PODIUM NO MODELO UP NI, EQLIIPAIVIENTO
HE4DPOD Colul REGULAGENS PAk4 O CRESCIIIIENTO, ORTESE THERATOGS PARA
TR"4TAMENTO DEPAR"4LISIA CEREBRAL (CrD G80.0) E E?TLEzSIA (CrD ç40.9)
SECUNDÁRI)Ý À t u ponu,sÇÃo Do coRpo cALoso (crD e04.0) ANTECT+AÇ,îo DE
TUTEL.4. REQUISITOS PRESENTES. I. A Constituição Federal de 1988, após arrolar a sazide
como direito social em seu artigo 6o, estabelece, no art. 196, que a saúde é "direito cle todos e
dever do Estado", além de instituir o "acesso universal e igualitario às ações e serviços para sua
promoção, proleção e recuperação". 2. Observando as premissas elencadas nojulgado Suspensão
de Tutela Antecipada no. 175 (decisão da Corte Especial no Agravo Reginental respectivo
proferida em l7 de março de 2010, Relator o lulinisÍro Gilmar lulendes), quando da avaliação de
caso concrelo, devem ser considerados, entre outros, os segûntes fatores: (a) a inexistência de
ttalamento/procedimento ou medicamenlo similar/genérico oferecido gratttitamente pelo SuS
para (t doença oxr, no caso de existência, sua utili:açêio sem êxito pelo postulante ou sltct
inadeEnção devido a peutliaridades do paciente; (b) a adequação e a necessidade do tratamento
ou do medicamento pleiteado para a doença que acontete o paciente; (c) a aprovação
do medicamenlo pela ANVISA (só podendo ser relevado em situações muito excepcionais,
segundo disposto nas Leis n." 6.360/76 e 9.782/99) e (d) a não configuração tle Íratamento
experimenÍal. 3. lulais recentemente, a l'Seção do STJ, ao julgar o recurso repetitivo (REsp n
1.657.156), definiu os critérios parafornecitnenb de medicamentos não incorporados em atos
normaÍivos do ,S¿/S, exigindo, para tanlo, a presença cumulativa dos seguintes
requisilos: comprovação por meio de laudo médicofundamentado e circunslanciado expedido por
mëdico que assiste o paciente da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim
como da ineficácia, pctra o tratamenlo da moléstia, dos farmacos fornecidos pelo S!JS;
incapacidade financeira de arcar com o custo de medicamento prescrito; e exislência de registro
na Anvisa do medicanrcnlo. 4. Presenles os pressltpostos indispewáveis para a concessão cla
antecipação dos efeitos da httela pretendida, noy terntos do artigo 300 do CPC, devendo ser
reþrmada a decistío monocráîica que indeferiu a medida, 5. O Ptencirio do STF em 22-5-2019
reiterou suaiurisprudência no sentido de que os entesfederados têm responsabilidade solidária
noJornecimento de medicamentos lralamento de alto custo, cabe à União a responsabilidade pelo
cumprimento da medida, bem assim o ressarcimento na eyentualidade deste ter sido
ctnteriormenle imputado a Ente Ptiblico diverso, sem prejuí:o do redirecionamenlo em caso de
desutmprimento. 6. Ra:o¿we! o pra:o de t 5 (Eún:e) dias para o cumprimento cla obrigação.
(TRF4, .4G 5050122-79.2020.4.01.0000, TURMA REGIONz|L SUPLETIIENTAR DO PR, Relator
FERIYANDO SUADROS DA SILVA, juntado aos autos em 04/02/2021)

O laudo pericial produzido no evento 57ILAUDOPERICI, produzido pelo médico
Felipe de Bem Scarsanella (CRM/PR 33.149), veio a confirmar a necessidade, utilidade e
vantagem no uso dos itens perseguidos judicialmente, detalhando de forma perspicaz a função
de cada um deles:

"CONCLUSÃO:

O Peptamen Junior é um alimenlo para suplementação de nutriçîto enteral ou oral, indicado parct
crianças de I a l0 anos de idade. Nãofornecidopelo S{JSparaapatologiado pericianclo, é
imprescindível para a un nutrição e desenvolvimento, sendo clue o dutor possui peso abaixo clo
recomendado para ct idade.
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De acordo com o fabricante, Peptamen@ Junior Pó é um alimento clestinaclo para ntilrição
pediátrica com necessidades especiais, com conclições específicas de dieras à/ou restriiõrs
alitnentares. À base de peptídeosb normocalórica ¡ni aituiçdo padrão).

O IIICT 250 mt ë ttm sttplemento para melhorar a ruûrição e desenvolvimento, ponlm não
imprescindível para seu crescimenlo. E um móútlo cle lipídeos (triglicerídeos cle cacleia néclia -TCIvQ enriquecido com unt lipo de gordura essencial, que não é-proclu:icla pelo organismo. E

facilmente absorvido e transformado em energia no Jïgado, não se acumuiando ná Jorma cte
gordura. Composto por óleo de cocofracionado (70% da composição) e óleo de mitho ¡SOX aa
composição).

O IUICT com AGE é indicado para pacientes que precisam de aumento no aporte ca!órico através
do consumo de gordura defiicil absorção, como distúrbios dofígado e doþâncreas, desnttrição,
eslresse metabólico (como queimaduras, infecções e períodos pós-cirúrgiios). Também podi ser
tttili:ado por atletas ou praticantes de exercícios de alta intensidade e lolga duração.

O Liquid DH-4 TG 150 m! é um wplemento para melhorar a nrÍrição e desenvolvintento, porém
não imprescindh,el para seu crescimento. É fonte de ômega-3 iltrororrrntrorlo em DilA na
uersão líquida naforma de_triglicerídeos (TG), que ofurece-alta concentração de EpA (300mþ,
DHA (l000mg), vilamina E (66ntg) e padrões de pure:a extremamente rígidos em retação loi
melais pesados e demais contaminantes como pcBs, mercúrio e dioxinas.

O Probiatop é um suplemento para melhorar a ntttrição e clesenvolvimento, porém não
i mpre sc indív e I para s eu c re s c i me nt o.

É-um wplemento probiótico, tem efeito benéfico ao organismo, reconstiluindo e reequilibranclo a
flora.intestinal. Probiatop é um mix de probióticos composto por un?a exclusivalormulação de
lactobacilos e bifidobactérias que aurilia no equitíbriã da microbiota inrestina'i e possíti uma
combinação exclusiva de Cepas premium - Du pont Danisco.

O Bio:inc 2mg/0,5m1 é uma vilamind para melhorar a ru,ttrição e desenvolyimento, porém não
imprescindível para seu crescimento. Possui função antioxiclante, seu papel no crescimento e
desenvolvimento do organismo, no funciona,nento do sistema imunotøÇicå e no fitncionamentoinleslinal. O Zinco é necessário pdra a manutenção da integridade da mltcosa do iitestino.

O carrinho de posicionamento no moclelo STINGRA| consiste ru,tm carrinho posrural cle
transporte' Substilui a cadeira de rodas ou cawinho de bebê, proporcionando uma'comocliclade
maior e para melhorar o posicionamento posttffal da criança. O carrinho para transporte é
imprescindível' porém o SUS disponibili:a equipamentos para locomoção de acordo com a
necessidade do paciente. Tal equipamento consiste nunt moclàlo mais mode)no e mais con¡fortável.

De acordo com ofabricanle: "O Carrinho Postural Stingrry ë um carrinho cle transporte muito
bem pensado com cores elegantes e um clesign ftrlurista o que a torna uma escolha obyia para
criança clue necessitem de mais posicionamento. A base é em carbono, o qrrc lorna o equipamento
mais lev e, e encoraia qualq.uerfamília a sair para um passeio rodos jtriros. O Strin{ray tem Ltm
liga própria. Aiustes, conforto e leve:a da direção são palavras chave para este cat.rinho
postural. O Stingray permile uma novafunçãofantcist¡ca com o seu assento rotcttit,o a lg0"- até
com a criança sentada Neste assento a criança estú sempre confortavelmente sentctda, enqznnto
os v¿irios aiusþs de ângulo lornam mais fticit encontrar a posição exatct que a nn criança
necessita. O Stingray tem propriedade de condução ntprema, ntspensão jaøástica e frei'oseslåveis e seglu'os. Segurança ten', sempre um lugar de orgttlho.

O eslctbili:ctdor vertical ou parapodiunt no modelo IJP Nl consiste nttm ec¡uipctmenlo qxrc
possibilita ao pacienle a posiçäo verl¡cal, sendo totalmenle sustenladl pelo ttparelho. Consisle
rutm eqttipamento de reabilitação e não de usofrequenre, senclo aconselÀcnel n ruo prrr"nçn q
clinicas de Jìsioterap¡a.
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De acordo com ofabricante "o Estabili:ador atailia a criança aficar naposição vertical (empé)
e proporciona varios beneJícios à criança e também afamítia. Exemptos:- Estimulo do controti cío
lronco; Formação do tecido ósseo; Melhora de equilíbrio postural e da estabilidade pélvica;
Forlalecimenlo muscular; Formação do acetábulo (prevenindo subluração e luxação de quadrit);
Simetria do sisÍema muscoesqueltitico. Integração social. NI é indicado para cria:nças di até 1,30
melros de alltu'a".

O Headpod é uma ntspensão dinâmica para a cabeça, pera pacientes qtte são incapa:es cle
sustentå-la. O.SUS fornece ecluipatnenlos e órteses para adaptação confoime necessiãade após
avaliação mëdica, não sendo Eeu uso imprescinclh,el.

De acordo com ofabricante: "é um revolucionário sistema clincimico efisiológico inclicaclo para
indivíduos incapa:es de sustentar o peso cla cabeça cleviclo à hipotonia clo pãcoço (baLro ìônus
muscular) que não possuam tônus hiperexlensor ou deformidades sigiificativas no tronco.
BeneJícios do Suporte de Cabeça - HeadPod: Autilia ,n ,norutnnção da posição tertìcal
Jisiologica; Ajuda a prevenir deformidades muscttloesquel¿lticas: Facitita o ato de alinentação;
lulelhora interação visual com o ambiente; Facilita a respiração; Dimimù a perda de sajiva:
Aittda na concentração mental, com melhor desempenho esiolai; Attxilia o ,rrnpLurn nas praticas
dicirias melhorando ergonomia e evitando lesões.';

A órtese THER TOGS é chamada de terapia para vestit; olr roltpa de treinamento. A roupa
lerapêutica facilita o alinhamento do lronco. Em termos de órtusàs, o SUS disponibiti:a após
avaliação, de acordo com a necessidade do paciente. A marca em Etestão refere-ie a 4m modelo
terapêut ico, de tec nologia avançada.

De acordo com ofabricante: "O TheraTogs é uma órtese dinâtnica desenyolvida com marerial
leve, flexh'el, e respirlwel, o qtøl é utili:ado sob a rottpa normal. Ajustado individmlmente de
acordo com a necessidade clo pacienle, composto de siort e colete þodendo ser estendidos aos
membro,s superiores e inferiores, além disso dßpõe de diversos niodelos de tiras elásticas e
velcros, especialntente desenvolvidos para serrmfirados nas diversas partes corporais, de acordo
com a necessidade clínica de cada criança.,,

Dessaforma, cottclui-se clue todos os itens são indicados para o periciando. porént alguns cleles
(equipamentos) correspondem a marcas e tecnologicts exchtsivas, com funções sentelhanles aos

fornecidos pelo SUS' ouanto a suplementação ã vituminas, com exieçtio cla suplementação
Peplamen, indispensável para stn nutriçtio, os demais itens visant o *ilhoro na qtøtidade de
vida e betn estar do periciando. Além clisso, as suplemenfações e vitctminas da listagem consistem
em itens que podem ser supridos pela alitnentação diciria.,,

Insta frisar que, embora tenha se apontado a existência de aparelhos corn funções
semelhantes fornecidos pelo SUS, as partes rés não se manifestaram espeòificamente acerca do
fornecimento direto dos mesmos. Além disso, tais aparatos contam com a indicação do médico
que assiste o infante, reforçada ainda por indicações da fìsioterapeuta (ev. 100/INF2 e
100/rNF3):
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* CarùodoÊffi
Irequcno Fr{ncþG

u ,iuflrç¡t

Ehtð¡iìríli¡r¡crlilÍ¡¡ñc¡rxporkãoortost{tiçilaprcporq,omvúriötbrndÍciosrtrhnçä,ìr¡scomô,

'6rtmuro 
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Equtplmsrto rlchüdpod:
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0 nlo cumpdmnìo dol llsñ3 ¡cìm darntüs c í¡dlodeç pod, ftäclþntr prrdar noiåp'ÿolvrm{Àte ü complfcrcðrsn pa,o o qì¡¡dÞ (rrf,ho går¿r dåsr¡ fli¿ñca.

F¡co a dkpösição pårã ryoñtuåÈ {56tûrrcimåitÕt,

ortr¡ f¡6¡¡¡grcg,

Frånrisco g"hråo¡ 19 d. Fivarui¡o dè ¡020.

rflffi*l -rorbffi
Frtroldd¡hnsonl g8É¡t-

c*6Frro 8/r26:r8eF

FüÍroçlô nÕ Mðtodô Êob;dt
¡ñtü8ädo SÊnß.¡àl Ë pèdt¡rult
Tcnp$ Þoc Cor¡tüxlo lndr¿ldr

Já quanto à indispensabilidade de fornecimento de toda a suplementação
vitamínica e alimentar, é de se concluir que, por se tratar de tratamento complexo, o conjunto
dos itens serve para a complementação do suporte ao infante, de modo que não careia de melhor
condição para o seu desenvolvimento.

Não é demais ressaltar que, para além do direito à saúde dos nacionais,
constitttcionalmente assegurado, corre aqui a proteção à infância, direito também insculpido na
Carta Magna, sob o ¡nanto de "absoluta prioridade", ad litteram:

Arl' 227. É deve, clafamília, cla societlacle e do Estaclo assegurar à criança, ao adolescente e ao
iovem, com absoluta prìorìdade, o dìreìto à vitla, à satide, i alìmentação, ìt eclttcação, ao la:er; à
profissionali:ação, à culttu'a, à dignidade, ao respeib, à liberclacle-e à convivêicia /amiliar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de tocla forma de negligência, discrininação,
exploração, t'iolência, crueldade e opressão. (Destaquei)
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Para dar maior aplicabilidade ainda ao asseguramento de tais direitos, foi
publicada a Lei no 8.069/1990 (ECA), cujas diretrizes inicials indicam que o infante merece
proteção especial do Estado:

ArL 3o A criança e o adolescenle go:am de todos os direiros fitndamentais inerenles à pessoa
humana, sem prejuí:o da proteção integral de que traÍa esta Lei, assegurando-se-lhes, poi lri oupot outtos meios, todas as oportunidades efacìlidades, aJint tle lhesfacultar o deseniolvimento

físico, mental, moral, espirituøl e social, em condições de-liberdade e-de dignidade.

Pardgrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes,
sem discrimìnação de nascirnenlo, situação fantiliar, idade, se-ro, raça, elnia ou cor, relrgtao ou
crença, defciência, condição pessoal de desen't,olvimenlo e aprcndi:age m, condição econômica,
ambiente social, região e local de moradia oLt olrlra condição que dýèrencie as pessoas, cß

Jìnmílias ou a comunidade em q¿re vivem. (ìncluído pela Lei n' 13.257, de 2016)

Arl' 4" E dever dafamília, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar;
com absoluta prioridade, a efetivação dos direiros referenrei à vida, à saúde', à alimenøiao, áeùrcação, ao esporte, ao la:e4 à proJìssionali:aça-o, à cultura, à dignidadi, io respeito, à
I i b e rdade e à c o nv iv ê nc i a Jìz nt i I iar e c o mtt n i t ¿ir i a.

Parágrafo tinico. A garantia de prioridade contpreende:

a) prima:ia de receber proteção e socorro em quaisquer circunsrâncias;

b) precedência de aÍendimento nos sertiços ptibticos ott de relevância pziblica;

c) preferência naformulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) deslinação privilegiada de recttrsos ptiblicos nas áreas relacionaclas com a proteção à infância
e à jtnentude.

''lrt' 5' Nenhuma criança ou adolescenry serit obieto de qtnlErer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, cn.teltlacle e ojressão, puniclo na forma cla lei qualquer
alenlado, por ação o.u otnissão, aos seus direitosfunctàmenlais.

Art' 6' Na intetpretaçdo desla Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a qtte ela se dirige, asexigêncicts do bem comum, os direitos e cleveres incliviùtais e coletivos, e ct åonclição peculiar dacriança e do adolescenle conxo pe$oas em clesenvolyimento.

Assim, LLma vez verificado qtte, em favor da concessão da prestação estatal
requerida, pesam argumentos mais fortes que os argumentos contrários à pretensão auioral, deveser reconhecido ao paciente o direito ao acesso às fürmulas alimentares e ao tratamento
demandado.

- Responsabilidade financeira dos entes federados

Merece regls!! que a responsabilidade entre os requeridos é solidária, de formaque tanto a UNIÃO, o ESTADO Do PARANÁ ou o vÑtcpto DE MARMELEIRO/PR
podem ser acionados para o devido cumprimento da presente decisão.

Todavia, no presente caso, conforme decidido quando da concessão da tutela
antecipada no Agravo de Instrumento no 5050122-79.2020.4.04.0000/TRF, coube à uNrÃocumprir a liminar., de forma que foram bloqueados valores na ntonta de R$ qO.egl,ll (quarenta
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mil seiscentos e noventa e três reais e onze centavos). Desse valoq o MINISTÉruO púBLICO
FEDERAL comprovou até o momento o dispêndio de tão somente R$ 15.318,02 (quinze mil
trezentos e dezoito reais e dois centavos) - eventos 137 e 139.

Segundo o relato ministerial, foram adquiridos:

1. (.'.) afórmula PEPTAll,tEN.ltlNIOR e suplementos I,ICT AGE e PROBIATOP, suficientes para
um mês, no valor de RS 1.229,50;

2' (.'.) o BIOZINC KIDS e DHA TG, sttficientes para um mês, no valor de R8 t56,05;

3. (...) o kit standard HL4D?OD, no valor de R8 2.335,00;

4. (...) órtese THERATOGS, no valor de R8 1.470,00, e;

5. (...) o estabili:ador vertical, no valor de R$ 7.163,47.

Pois bem. Dos equipamentos pleiteados, resta ainda a comprovação do carrinho de
posicionamento STINGRAY@, cujo custo anunciado pelo órgão ministerial é de R$ 24.915,00
(vinte e quatro mil novecentos e quinze reais).

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 855178, em 23l15l20lg,
definiu a seguinte tese para o Tema 793 daRepercussão Geral:

"Os entes dafederação, enz decorrência da c o mpe tê nc i a c o mum, s tí o s o I idar i a nte nt e resp o ns civ e i s
nas demandas prestacionais na átea da satlde, e diante dos critérios constitucionais cle
descenlrali:ação e

o ônus frnanceiro "

Tocante, assim, ao cumprimento da tutela emergencial, já cumprida de forma
satisfativa mediante o sequestro de valores nos cofres da UNIÂ.O, mantern-se o direcionamento
tal como foi posto pela Corte Regional, inclusive para o aporle necessário à aquisição do
equipamento STINGRAY@, cujo cumprimento deverá ser fiscalizado e compróvadô pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL no feito, já que a medida liminar rratavadË aquisição de
equipamentos de alto custo.

Ja quanto à continuidade no fornecimento da suplementação alimentar e
vitamínica, entendo que o fornecimento parcelado das fórmulas PEPTAMEN JUNIOR@, MCT
250 ml@, LIQUID DHA Tc t50 ML@, pRoBIATop@ e BIOZINC 2mgl0,5m1 @, deve ser
direcionada, primeiramente, ao MUNICÍPIO DE MARMELEIRO/PR.

Isso porque, segundo a estrutura de repartição de competências do SUS, cabe ao
ente mun icipal suprir tais necessidades, nos termos da Lei n" g.0g0/ I 99 0, in verbis:

Art. 18. À direção mtmicipal do Sistema de Satide (S{JS) compete;

tl
IV - execulü seniços:

t..l
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c) de alimentação e nutriçíìo;

Isso porque, como bem pontuado pela LI-NIÃO, a gestão do sistema público de
saÚrde é tripartite e, assim, mesmo que se trate de fornecimento de fórmulas não padronizadas na
lista do RENAME, deve o juízo considerar os fundamentos da divisão de competências para
fornecê-los, pois, logicamente, se se está em via judicialrequerendo os fármacos, obviamente é
porque não existe padronização.

Desse forma, o fornecimento na via litigiosa subsume-se ainda ao que disposto no
aft. l9-P, da referida legislação, que assim dispõe:

Art. l9-P
reali:ada:

Na falta de protocolo clínico ou de diretri: terapêufica, a dispensação será

I - com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestorJederal do SUS, observadas as
competências estabelecidas nesla Lei, e a responsabilidade pelo fornecimenlo será pachøda na
Comissão I nte rges ! ores T. ipart i te ;

II - no âmbilo de cada EsÍado e do Distrito Federal, defortna utplementar, com base nas relações
de medicamentos instituídas pelos gestores estctduais do SIJS, e a responsabilidade pelo
fornecimento será pactuada na Comisstio Intergeslot es Bipartite;

III - no âmbìto de cada MunÍcípio, de forma suplemenlar, com base nas relações de
medicamentos ìnstituídas pelos gestores municipaís do SIJS, e a rcsponsabÍlitlade pelo
fornecimcnto será pactuada no Conselho Municìpal de Saúde.

No mesmo sentido, o Decreto n. 7.508, de 2l dezembro de 2011, que regulamenta
a Lei n' 8.080/90, dispõe sobre a possibilidade de ampliação da lista de-medicamentos,
indepedentemente, por cada um dos entes federados:

Art. 28. O acesso universal e igualitário à assistênciafarmacêutica presntpõe, ctunulatiyamente;

I - estar o usucirio assistido por ações e serviços de satide do SUS;

il - ter o medicamento sido prescrito por profissional de saticle, no exercício regulctr de strcts
Junções no SUS;

III - estar a prescrìção ent cor¡fonnidade cont a RENAME e os Protocolos Clínicos e Dirclri:es
Terapêuticas ou com fl relaç¿io espSeírtÊ!!-G-omplementar estfldual. ¿¡srrilal ort municipø_de
medicamenfus;3

IV - ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do SUS.

S!_As_enleS@rstiÿos poderão ampliar o acesso do usutírio à assistênciafuIryoc¿ulica,deyde
tt !E_q!! e s!ø e s d e sglt d e_ plt h I ¡ c a o. j llSltfrq u e tn

ý 2'O lvlinistërio da Satide poderd estctbelecer regras diferenciculas de acesso a meclicamentos cle
c aráte r e spe c ial i=rrdo.

Arl. 29. A RENAME e a relaçäo especílica complementar estadual, distrifal ou municipal tle
medicamentos sontente podertio conter produtos com registro na Agência Nacional de Wgitiìncia
Sanititria - ANVISA.
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Dessa forma, não é porque os fármacos pleiteados não constam da lista
centralizada, que a obrigação deve ser sempre suportada pela UNIÃO, sob pena de quebra do
pacto federativo que sustenta o sistema público de saúde, frise-se, de gestão è responsabilidade
tripartite. Não fosse assim, sempre ao ente federal seria dirigido o cusieio, .- quålqu.r relação
medicamentosa requerida em juízo ainda não listada no sistema do SUS-. Aàemais, 

-os

suplementos requeridos não se enquadram no conceito de elevado custo, incapaz de ser
suportado pelo município.

Não fosse apenas isso, é a farmácia municipal que pode melhor atender o infante,
porque encontra-se próxima, de foma que o direcionamento da suplementação ao MLINICÍpIO
DE MARMELEIRO/PR atende à política de efetivação do direito constitucional à saúde e de
proteção à infância.

Sendo assim, assevero que todo o ônus financeiro pela continuidade do
suprimento das fórmulas requeridas deverá recair sobre a municipalidade, de maneira que
a esta caberá o repasse dos custos do m por mej@dq púbü.ca de saúde,
acaso não cumpra diretamente a determinação.

Salienta-se que, conforme anotou MPF na petição de evento l0/EMENDAINICI,
a dispensação contínua compreende:

a) os complementos alimentares PEPTAMEN JUNIOR@, na quantidade de 6 latas
ao mês; MCT 250 ml@, na quantidade de I frasco ao mês; LIQUID DHA TG 150
ML@, na quantidade de I frasco ao mês;

b) as vitaminas PROBIATOP lg@, na quantidade de um sachê ao dia; BIOZINC
2mgl0,5m1@, na quantidade de 2 ml ao dia.

Destaco que, muito embora, citem-se marcas especifìcas a fim de melhu
direcionar o cumP-rimen1s, não há impedÉjvo-para qu" lejam fo.neòidas us mesrn.us forrnulus de
outros fornecedores, desde que a composiçao sçjryuivalente.

Por fim, o município deverá, em cada oportunidade, dispensar as quantidades
necessárias para o atendimento das necessidades bimestrais do paciente, ãe modo à
proceder a compra e reservas necessárias para que não haja internrpção no fornecimento.

DISPOSITIVO

a) CONFIRMO a tutela de urgência antecipatória concedida em meio ao Agravo
de Instrumento no 5 0 5 0 122-7 9 .2020.4.04.0000/TRF ;

å/ REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva ad cartsam do MLINICÍPIO
DE MARMELEIRO/PR; e

c) JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na presente Ação Civil Púrblica,
proposta pelo MINISTÉ2O PÚBLICO FEDERAL, resolvendo o mérito, com fundamento no
aftigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para o efeito de CONDENAR os réus, de
forma solidária, a fornecer ao infante NICOLAS RAFAEL GRECCO FERREIRA os
equipamentos (ì) Carrinho de posicionamento STINGRAY@; (iy' Estabilizador vertical ou
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parapodim modelo UP Nl@; e (iii) o Suporte de Cabeça HEADPOD@; bem como as fórmulas
l, PEPTAMEN JLTNIOR@, (r, MCT 250 ml@, (iii) LIeutD DHA Tc 150 ML@, (iv)
PROBIATOP@ e (v) BIOZINC 2mgl0,5ml @, na forma e quantidade prescrita pela equipe
médica assistente do paciente, facultada a substituição dos suph@Lpfu@s*atgs_qw
contenham a mesma compp.sição química.

A obrigação é atribuída a cad , solidariamente, da seguinte forma:

a) o MTINICÍPIO DE MARMELEIRO/PR deverá fornecer a suplementação
alimentar por meio da assistência farmacêutica municipal, conforme indicado na
fundamentação, cabendo- I he o ônus do suppffi¡æe¡rc-para_æuste ¡g;

å) a aquisição dos equipamentos ortopédicos correm por conta da IINIÃO,
conforme tutela satisfativa já comprovada-¡os-¿utos, mediante o bloqueio dé
valores;

c/ em caso de descumprimento, o ESTADO DO PARANÁ poderá ser acionado
juntamente com os demais réus.

Em caso de descumprimento pelo ente municipal, e sendo exigido o fornecimento
das fórmulas em face dos demais demandados, a compensação financeira em face
do município deverá se dar no âmbito administrativo do SUS, pelas vias próprias.

Além disso, com o escopo de evitar a interrup_çao_abrupta e inesperada dg
tratamento, a alimentação em questão (ou o depórlt" d"r t"b.
aQuisiÇão), nas respsçIivas--quantidades necessáiias, deverá estar disp"r*t * "tøOesta be I ec i m e nto (o u e m conta ban cár i a i nd i cada parr lal_decjdsatoi_g0_fæ-)_d^_æSn
!úiúp

Cuidando-se de tratamento contínuo, sua interrupção - espontânea ou por força de
situação imprevisível - deve acarretar, também, a cessação'do fornecimento dos respectivos
produtos. Não se justificaria que o Poder Público continuasse a fornecer à parte autora a
alimentação indicada se o tratamento foi interrompido e/ou substituído po. oitror, estando
autorizada a suspensão e a devolução dos suplementosjá entregues e ainda näo utilizados.

Incumbirá à(ao) representante legal do paciente apresentar, a cada 6 (seis) meses,
cópia de receita médica atualizada na qual prcscrita a utilizaçáo da alimentaçao pìeiteada, sob
pena de suspensão do fornecimento (TRF4, AC 0000683-59.2009.404.j215, Teiceir.a Turma,
Relator Fernando Quadros da Silva, D.E. 261 l\l20 I 0).

Fica intimado o MINISTÉRrO PÚBLIco FEDERAL a comprovar e presrar
contas acerca da aquisição do carrinho STINGRAY@, ainda pendente, .ór o, recursos
bloqueados, além da destinação dada a eventual saldo restante, posto que a documentação
recentemente juntada no evento 160 ainda não prova o pagamento.

Sem condenação ao pagamento de custas e de honorários advocatícios (Lei
Federal n" 7 .347 /1985, artigo I 8).

5004022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010561290 .V28
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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do paraná
1^ Vara Federal de Francisco Beltrão

sentença não sujeita à remessa necessária (cpc, artigo 496, inciso I, $3o, incisos I
e II).

Sentença publicada e registrada eletronicamente. rntimem-se.

Na hipótese de interposição de recursos voluntários, intime-se a parte contráriapara apresentação de contrarrazões, no devido prazo, e, em seguida, ascendurn o, autos ao
egrégio TzuBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4 REGfÃO.

Após o trânsito em julgado, não havendo requerimento de cumprimento de
sentença (C!C,artigo 513, $lo), arquivem-se, com baixa estat?stica, sem prejuízoãl r"to1nu¿u
da causa na forma do artigo 513 do CpC.

Documento eletrônico assinado por pAULo MARro CANABARRO rRoIS Nr-ETo,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezernbro de 2006 e Resolução Tnr +" Regiaoconferência da autenticidade do documento está disponível
hTgl//wy]vjrf4jus.br/rrÊt/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código
código CRC 9697d547.

Juiz Federal, na forma do artígo lo,
no 17, de 26 de março de 2010. A

no endereço eletrônico
verificador 700010561290v28 e do

Informações adicionais da assinatura:
Signatrírio (a): PAULO MARIO CANABARRO TROIS NETO
Data e Hora: 231612021, às l5:35:25

5004022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010561290 .V28
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Prefeitaro Munícìpøl de Mørmeleíro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

BaÍrro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

69800 Dota do Pedido:

ENTO DE SAUDE

Tipo de Pessoot V1

27t09t2021

Ntimero da Casa:

Marmeleiro

8561 5-00C

Paraná

Rejanesy Aparecida Nesi A

Prefeiturø Munícipøl de Murmeleiro

autorização para contrataçáo de empresa para
de leite e complementaçäo nutricional por

rdem

Número do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Número da Casa:

Bqìrro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

69800 Data do Pedído:

DEPARTAMENTO DE SAUDE

Tipo cte Pessoa: V1

2710912021

Marmeleiro

8561 5-000

Paraná

Rejanesy Aparecida Nesi A

autorização para contratação de empresa para
de leite e complementaçåo nutricional por

ordem



,x
033

A C MATERIAIS MEDICOS LTDÄ. ME
CNPJ 11.138.620/0001-08 - I.E 90494458-03

Fone/Fax: (44) 3029-6988
Email : contato@mixsaudemga.com.br

oRçAMENTO
Á pnerelruRA MUNtcrpAL DE MARMELETRo /pR

VALOR TOTAL: 5.8L6,00

Validade da proposta: 30 dias
Condições de pagamento: 28 dias
Entrega em 07 dias conforme disponibilidade do produto

MARINGÁ,22 DE SETEMBRO DEzOzI

BRUNA DE Assinado de forma digital

oLrvErRA ffÅåiilïïi":iä?lå,.
BERGAMASCHO:1 eo8

046407490g iliil'2021'0e'220e:04"22

Bruna O. Bergamascho
Nutricionista
cRN - 12.404

IUlixSo,udgl
Prodvtos flédicos e

ITEM MARCA/PRODUTO QUANTIDADE VALOR TJNITARIO VALOR TOTAL

I PEPTAMEN JUNIOR _NESTLE 4OOG 40 t21.50 4.860,00
2 MCT COM AGE - VITAFOR 25OML 04 41.00 164,00
3 PROBIATOP -INVICTUS SACHÊ lG t20 4.50 540,00
4 GLUTAMAX - VITAFOR SACFIÊ 5G 120.00 2.t0 252,00

Rua: Joaquim Nabuco, 205 - Sala 08 - 1'órreo Ed. Chateau rle Lion - Zonn 0l - CEP.870l4100 Maringá - PR



2310912021 08:28 webmail :: Fwd: coTAÇÃo DE PREÇos MARMELEIRO22t1g

Fwd: coTAçÃo DE PREçOS MARMELETRO 22/09
comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

licitacao02 < licitacao02@marmeleiro. pr.gov.br>

22-09-202113.06

[l t,ltx zz.oo.pdf (-218 KB)

Renlover todos os ânexos

ThaÍs Rodnigues

Departarnento Municipal de Saúde

Prefeituna Municipal de Marrneleiro
CNPJ 76. 2ø5. 665 /øøø7-øt
Fone: 46 3525-1677

-------- Mensagenr original ------

:\ssun ro : L'wd: co]AÇÃo DË PREç)OS MARM ËLËlR O 22/ 0g

Drtâ: 22-09-2021 09:09
rc:

Pal'a:

lsE
De

Para

Data

"fàirnacia(@manneleiro.pr.gov.br'" <fànnacia@)rnarmeleiro.tru',gov.br><:/fännacizr(Z-ar,nrnmreteiro.pr'.gov.bl'>

com¡rt'assattde <corn¡rrassiu-tclc(ifjruarrnelciro.¡x.gov.br>r</complassaude(ilnttrlnrcleiro.pr'.gov.trr>

Atenciosðmente

CLAUDIA APARECTDA CAMPOS

Fanmacêutica Municipal
CRF-PR t 26.339

--*----- Mc'nsngenr oliginal --------

Assu n to : CO li\Ç;\ O D B pi{b(i o s MARtvf EJ- EtR o 22 I 0g

22-0c)-2021 09:07

Vf lX SAU DE B RUNA .,:r¡ixsaude_(0)hohnail,corn>.<:Árixsaude_(lùhoürrail.conrt>

"f'arrnacia(rilnrat'rnelcito.pr.gov.br" <f'annaci'r(a)rnalrnelcilo.pr.gov.hr></fàr'lnacìa(a¿rrrarnrelcirq.pr'.gov.br.)'

"contato(r)nrixsattclern.git.cont.br'".1:contato(¿¿lnixsaudemga.ctrm.br>.</contato(âìmixsau<lcnrga.corn.br.>,

Datnl

Dc:

Para:

Cópia:

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?-task=mail&_safe= 1 &_uid=1 0283&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1t2



2310912021 08:28 webmail :: Fwd: coTAÇÃo or pnrÇos MARIVELEIRo 22t09

Bom dia,

Segue anexo colaçào solicitada

Qualquer duvicla estou a disposìção

Obrigada

Por gentileza, confirmar recebimento

Atenciosamente,

ERUNA BERGAMASCHO

Departamento de Licitação

AC MATERIAIS MÉDICOS LTDA EPP

cNPJ 1L.138.620/0001-08

(44) 3029-6988

(44) 99971-0063

lr
035

lll¡r$rude

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_safe=1&_uid=10283& mbox=INBOX& 16¡¡s¡=print&_extwin=1 2t2
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Nutrikcal
lf I t: i¡\$'ìll I ä Iì ¡1 l5

AO
MUNICIPIO DE MARMELEIRO

oRçAMENTO

Empresa/Razão Social; VACCARIN & ALFF LTDA - EPP

CNPJ : 1 8.57 4.431 10001 -27

Endereço: Rua General Osório,3012, Centro, Cascavel- PR

Telefone: (45) 3038-9444

Nome p/ contato: Julyana Alff/ ketheryn

1-mail: admin utri ial@nutrikcal.com.br

Dados bancários: Caixa Econômica Federal- CEF I 1552 OP 003 / Conta Corrente de no 3800-7

Validade da proposta: 30 dias

1. Especificações técnicas:

3

C.E.P.: 85802-070

ITEM ESPECTFTCAçÃO
UNID.

MEDIDA QTD VALOR UNIT VALOR TOTAL

L PEPTAMEN JUNIOR 4OOG NESTLE LATA 40 Rs 189,34 Rs 7.573,60

2 MCT sOOML VITAFOR FRASCO 4 t42 08RS Rs 568,32

LIQUID DHA TG N/C

4 PROBIATOP 30 SACHE lG SACHÊ 4 Rs 142,70 Rs 570,80

5 BrozrNc N/c

6 GLUTAMAX 30 SACHÊ 5G VITAFOR SACHE 4 Rs 82,25 Rs 329,00

Rs 9.041.,72



ç
0'g 7

Nutrikca
DIETAS ÉNTERAIS

Cascavel - PR, 20 de Setembro de 2021

Vaccarin - EPP
CNPJ I8 11000'l-27
Karla Gracielle Vaccarin

fîB,bz4 ,491/ooo ýrt
VACCARIN & ALFF LTDA

RUA GçNEBAr. r¡sÓnto. 3ol z
r CIRO NAROI ' CËPe580?-070 . I
þscrvrr- PARAIAIô

n

Rua CeneratOsório, 5OI2 lCentro lCascavøt - PR ICNPJ 18.574.+St/oAoIAT



2310912021 08:28 Webmail :: Èwd: orçamento È'038

cornprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

licitacao02 < licitacao02@marmeleiro. pr. gov.br>

22-09-2021 13'.06

[l oncnvrruro MARMELEIRo.pdr(-720 KB)

Remover lodos os anexo.s

Thaís , Rodnigues

Departarnento Municipal de Saúde

Pnefeitura Municipal de Marmeleino
cNPl 76. 2ø5. 665 / øøø!-øt
Fone: 46 3525-L677

-------- Mensagcrn original --------

Àssunto: F'wd: or'çânrento

D¡rta: 22-09-202109:07

Para:

Fwd: orçamento
De

Para

Data

"fhnnacia(4mauneÌeiro.pr.gov.br" <f'annacia(@rnanneleilo.¡rr.gov.br></f'alrn¡¡ciafr,þarmele.iro.pr'.gov.br'>

cotnprassaude <cotnprzrss:tudc(izirrur:rneleilo.trtr,gov.br></complassaude(|nrarnrcleiro.irr.gov.br>

Atenciosamente

CLAUDIA APARECIDA CAMPOS

Farmacêutica Municipal
CRF-PR:26.339

-------- Mcnsagenr t'rrigirral --------

.Àssun to: orçarnento

Data: 2l-09-2021 l4:54

De: .Ketheryn - Consult<¡ra de V'endas '::conletci¿rl(iùuutlikcal.corn.br>.:/oornerci¿rl(Qlnutrilccal.colu.br>'

Par¿: 1àrmacia(i)rnanrrcleiro.lrr.gov.br

loa 
tarde segue ern anexo orçanlento,

tencrosanìente,

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.brlroundcubemail/?_task=mail&_safe=1&_uid=1 0281 &_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=i 1t1
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\äv
v&v NUtRfçÃo HoSPITALAF. ttÞA

V&V NUTRIÇÃO HOSPITALAR
CNPJ: 38.007.920/000 1 44
AVEI.IIDA INGIATERR.T I28 LOJA 1 CEF: 86046400
TEL: (43) 3351-5027 LONDRINA-PR

oRÇAMENTO

Validade proposta: 60 dias

Pagamento: até 28 dias
Entrega: até 10 dias úteis
Londrina,20 de Setembro de 2021

lletrfiülHfl0fiosfimr¡m[
ülPJ¡38,007"91s/0mt{{

Att Fernanda Pires

Valor
Unitário

R$

Valor
Total R$

ITEM QNT UNI. DESCRTÇÃO

R$190,00 R$ 7.600,0001 40 UNIDADES PEPTAMEN JUNIOR 4009

R$61,80 R5247,2002 04 UNIDADES

MCT 250m1ESSENCIAL

NUTRITION

MCT 2sOMI"/VITAFOR

04 TINIDADES LIQUID DHA TG 150m1 NC NC03

NC NC04 t20 UNIDADES PROBIATOP SACHE lG

NC NC05 04 UNIDADES BIOZINC 2MG/0,5ML75m1

06 120 LINIDADES

Glutamax 59 sache

GLUTAMAX
5GA/ITAFOR

R$3,10 R$372,00

TOTAL R$8.219,20

AV. INGLATERRA, no 123, SALAO1 | IONDRINA - PR I FONE (43) 3351-5027



211091202113:03 webmail :: Fwd: oRÇAMENTO - V&V NUTRIçÃO HOSPITALAR

Fwd: oRçAMËNTO - V&V NUTRIçÃO HOSPITALAR

De comprassaude@marmeleiro.pr.gov,br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

Para licitacao02 <licitacao02@marmeleiro.pr,gov,br>

Data 21-09-202108:29

B onçnveruro MARMELETRo .pdf (-a3r KB)

Removertodos os anexos

ThaÍs Rodnfgues

Depantamento Municipal de Saúde

PrefeÍtura Municipal de Manmeleino

cNPl 76. 2øs .665 / øøøt-øL
Fone: 46 3525-1677

-------- Mensagern original ------

ÀSSU4tOIFWd: ORÇAMENTO - V&V NUTRIÇÄO FIOSPITALAR

tr
010

,.o,,,'ffi

I)ata:n, 20-09-202114:31

"fannacia@manneleiro,pr.gov.br" (farmacia@rnanneleiro.pr.gov.br></farmacia@marmeleiro.pr.gov.br>

comprassaude <cornprassaude@manneleiro.pr,gov,br></comprassaude@marmeleiro,pr.gov,br>Para:

Atenciosamente

CLAUDTA APARECIDA CAMPOS

Farmacêutlca Munlcipal
CRF-PRr 26.339

-------- Mensagem original ----
r\ssunro:oRÇAMENTO - V&V NUTNÇÃO HOSPTTALAR

Data: 20-09-202114:28

Dc: Irernanda Pires <nutricao2@nuhicao-original.com.br></nutricao2@nutricao-original.com,br>

Para: farmacia@marmeleiro.pr.gov.br

tîá Uoa tande I segue em anexo o orçamento solicitado , qualquer dúvida estou á disposição.

f
l
i

https//webm}l .marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_safe='l&_uld=10258&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 'U1



201091202107:41 roundcubemail (850x 1 1 70)

oRçAl¡lËNTo,¡lo 0û1

AJÇ: PrEfeitura Municipa¡de Marmeleiro - Paraná

CN PJ: 78"205.065/000 1 -01

Obs.l $r.üËilot I dtcreçoer valore¡. do orçÊmonto dc I dlas,

Marmeleiro, 15 de setarnbro de 2021

Farmácia Brasil Poupa Lar

Queli Laura Batistella Eireli - CNPJ: 29.312,4f3.0001'06

Avenida tarnbros e PivE, no 345 - Centro - Marmeleiro - Parenå

fa rrnaciabrasil pou palarma rm elei ro@hotmail. com

Telebne: (46) 3525-2994/ (46) 99903'4I01

VALOR[¡tEDtcAI$Et'¡TO

R$ 36,90BioZinc Kids 2 mg eol75 ml 1. frae ,co

R$ 22?,90Nutri$o Enteral em pó Peptamen Junior baunilha 400 g -
1 latas

n$ 139,90Probiatop 1g 30 sachss - I caixa

R$ 186,00Tg Liquld 150 ml - I frescoDHA

R$ 68,90Suplemento tiItT 250 ml- 1 frasco

R$ 69,90Glutamo¡ 5g 20 gachås - 1 calxa

011
,F

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_frame=1&-mbox=INBOX&-uid=10227&-part=2& action=get&-extwin=1 111



201091202107:41 roundcubemail (850x 1 1 70)

0RçAMENTO.No 002

,ô/C: Prefeitura Municipsl de Marmeleim - ParanÉ

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Msdicamenos a de Validade do orçamsnto de 15 dias

Marmeleiro, 16 de sstsmbro de 2021

Farmáoia Brasil Poupa Lar

Queli Laura Batistolla Eireli- CNPJ: 29.912.47i.0001-06

Avenida Dambrse e Piva, nû 945 - Centro * Marmelelro - Paraná

Telefone: (46) 3525-2994/ (¡16) 99903*4101

farmacía brasi lpoupa larmarmeleiro@hotmail. com

VALORMEDIGAMËNTO

BioZinc Kidg 2 mg Éol 75 ml - 1 frs$o RS 36.90

Nutriçåo Enteral ern pó Peptamen Junior beunllha 400 g -
l0latas

R$ 2.229,00

Probiatop 1g 30 saches - 1 caixa Rü 139,90

RS 18Ê,00DHA Tg Liquid 1S0 ml - I ftasco

RS 69,90Sup{emento MCT 250 ml- I frasco

RS 69,90Glutamax 59 20 saeåås - I calxa

l-
012

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_frame=1&_mbox=INBOX&_uid=10227 &_part=3& action=get&-extwin=1 1t1
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oRçAMENTONo 003

A/C: Frefeitura Municipal de Mannelelro - Paranà

CNPJ: 76.205.66$/0001 -01

Ê doorFmento

C{lnlc¡
.888

Marmeleiro, 15 de setÊmbro de âCI21

Fannácia Brasil Poupa Lar

Queli Laura Batistella Eireli - Ct'lPJ: 29.312.473.000 1'06

Avenida gambros e Piva, nô 345 *Centro - Marrneleiro * Paranå

Telefone: (461 3525-2904/ (46) 9990$4101

farmaciabrasllpoupalarmarmoleiro@hotmail.com

MEDICAilIENTO VALOR

R$ 221,40BioZnc Klde 2 mg sol75 rnl,-€'frsscos

RS 13:374,00Nutrigåo Enteral em pó Peptamen Junior baunilha 400 g -
60latas

RS 839,40Probiatop 19 30 saches - 6 caixas

RS 1.116,00DHA Tg Liquid 150 ml- 6 frascos

R$ 410,40Sup{emento MCT 250 ml-.6 fraecoe

RS 419,40GlutsmÐ( 5g 20 s€chåB - 6 cal*as

0 13

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.brlroundcubemail/?_task=mail&_frame=1&_mbox=INBOX&_uid=10227&_part=4& action=get&-extwin=1 1t1



201091202107:41 Webmail :: Fwd: Orçamento Karine

Fwd: Orçamento Karine

,,r,i De comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

ì.itiliii Para licitacao02<licilacao02@marmeleiro,pr.gov.br>

Data 18-09-2021 10:13

þOrçamentoKarinePreçolndividuall5-09-21.jpg(-220KB) SOrçamentoKarinePreçoMensall5-09-21.jpg(-214K8)

Ë Orçamento Karine Preço Semestral 1 5-09-21.jpg (-218 KB)

Remover todos os anêxos

ThaÍs Rodnigues

Depantamento MunicipaL de Saúde

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

cNPl 76. 2ø5, 665 / øøøL-ø7

Fone: 46 3525-1677

-------- Mensagenr original -------

-{ssunto: 
Irwd: Orçarrtento Karine

a&
çr

_râtot

De:

Irara:

I)c:

Para:

15-09-2021 13:44

"fannacin@rnarrneleiro.pr.gov.br" <lannaci.@rnarrneleiro.pr.gov.bÞ</fannacia@rnanneleiro.pr.gov.br>

comprassantle <comprassnude(â)rnar:neleiro.pr.gov.br></comprassaucle(r')marmeleiro.pr.gov.br>

Atencíosamente

CLAUDTA APAREC]DA CAMPOS

Farmacêutica Municipal
CRF-PR t 26.339

-------- Mensagenl original --------

Ässun to: C)r'çamento Karine

f)ata: l5-09-2021 l3:34

F'annacia .tl¡¿rsilPoupa[,ar <fannaciabrasilpou¡ralannarmeleiro(1)hotrnoil.com></famraciabrnsilpoupalarrnonneleiro(@hotmail.cotn:'

"tànnacia@)rnanneleilo.pr.gov.br" <famracio@mauneleiro.pr.gov.bÈ.:/farmacia@)rnanneleiro.¡rr.gov.br>

Boa tatde,

Segue em anexo.

@Hffi,r
Clontatos; (04613525-2994(046)9903-4 I 0 I

Orçamento Karine Preço lndividuall5-09-21.jpg -220K8 Orçamento Karine Preço Mensall5-09-21.jpg *214K8

https://webmail.marmeleiro.pr,gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_safe=1&_uid=10227&_mbox=INBOX&_aç¡ie¡=print&_extwin=1 1t2
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Orçamento Karine Preço Semestral 15'09-21.jpg -218 KB

^

r1

OF

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&-safe=1 &-uid=10227&-mbox=INBOX&-a61i6¡=print&-extwin=1 a2
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FIORENZANO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
Av. Prefeito Guiomar Lopes, 143
Bairro: Cristo Rei
cEP 85602-510
Francisco Beltrão/PR
CNPf : 07.5 50.3 I I / 000L-43
IE:9034834153
Contato: (46) 3524-0582

Cotação de Preços

A/C Prefeitura Municipal de Marmeleiro - PR

Validade do Orçamento: 15 dias

,1 No orçamento já está incluso valores dos produtos/serviços, imposto taxas e demais encargos paru a

entrega do produto/serviço.

Francisco Beltrão, 13 de setembro de202I

Item Produto Quant Valor Unit Valor Total
I Peptamen Junior 400g - Nestle 6 177,90 1.067,40

z MCT 250 ml - Vitafor I 62,50 62,50

l Probiatop 30 saches 1g- Invictus I 1,74,80 174,80

4 DHA 150m1- Essential 1 203,50 203,50

5 Glutarnax 59 30 saches - Vitafor I 88,20 88,20

) Biozinc 2ml7Sml - Aché I 33,90 33,90

TOTAL:1.630,30



2010912021 O7:42 Webmail :: Fwd: Orçamento Leites

Fwd: Orçamento Leites

& De comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

db Para licitacao02<licitacao02@marmeleiro.pr,gov.br>

Data 18-09-2021 10:13

[t Orçamento Marmeleiro.pdf (-211 KB)

Remover todos os anexos

ThaÍs Rodrigues

Departamento Municipal de Saúde

Pnefeltuna Municlpal de Manmeleino

cNPl 76. 2ø5 .665 /øøøt-øL
Fone: 46 3525-t677

---- Mensagem original ---:-

Ässunto: Frvd: Orçanrento Leites

017
fr

,{"tot, rC:

16-09-2021 08:30

"fannacin@rnanneleiro.pr,gov,br" <farmacia@rnarmeleiro,pr.gov.br></fannacia@marmeleiro.pr.gov.br'>

comprassaude <comprassaude@rnarmeleiro.pr.gov,bÞ</comprassaude@)marmeleiro,pr.gov.br>Parn:

Atencfosãmente

CLAUDIA APARECIDA CAMPOS

Farmacêutlca Munlcipal
CRF-PR:26.339

-------- Mensagem origiual -----
Ássunto:Orçamento Leites

I)ata: l5-09-202115:45

De: Cristo Rei Nutricao <cristoreinutricao@)hotrnail.corn></cristoreinutricao@hotrnail.com>

Para: "fannacia@rnanneleiro,pr.gov,br" <farmacia@rnarmeleiro,pr.gov.br></fannacia@rnarrneleiro.pr.gov.br>

/Tlá 
sesue Orçamento da farmacia Crlsto Re¡.

Atenciosamente

Cristo Rei Nutrição
(46) 3524.0582

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.brlroundcubemail/?_task=mail&*safe=1&_uid=10228&_mbox=INBOX&_a6¡i6¡=print&_extwin=l 1t1
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Rua Regente Diogo A. Fe'rjo, 451 D.

Bairro Sao Cr¡stovao

comercia l@srdistribuidora.net. br

PROPOSTA COMERCIAL

Cnpj: 04.889.31 5/0001-92

Chapeco-SC Cep:89803-230

Fone: (49) 3323-0360 (49)99135 9739

Orcamento N.: 9066

Datia: 1310912021

Proposta Comercial:

COMPRA EMERGENCIAL

CIIento: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

Endereço: AVENIDA MACALI 255

Cidadê: MARMELEIRO

CpflCnpJ: 76.205.665/0001-01

Fone: 4635258100

Balno: CENTRO

Estado: PR c6p:

ldentldade/lnscrição:

85615000

ISENTO

OTDE UND DESCRICAO VLR.TOTALMARCA VLR,UNIT

3800
4298

5 FR GLTCONATO DE ZTNCO 2MG 75ML - B|OZ|NC K|DS ACHÉ ACHÉ

190 scH PROBTATOP SACHE 1G C/30 - PROBTATOP FARMOQUTMTCA - CATXA C/ 30 FARMOQUIMICA
28,8200
3,7400

144,10

673,20

OESERVACOES:

A validade dsst6 orcâmento e d€ 15 dies.

FAVOR ATENTAR A VALIDADE DOS MEDICAMENTOS EM DESTAOUE. OS PRECOS SAO DIFERENCIADOS
EM VIRTUDE DA CURTA VALIDADE E PARA ESTES MEDICAMENTOS A EMPRESA NAO FORNECERA CARTA
DE COMPROMETIMENTO DE TROCA.

subtotal R$: 817,30

TOTAL R$: 817,30

Responsavel:

Fornecedor:

CNPJ:

Contato:

CLEIDE DAMO

S&R Dlstrlbuldora LTDA

M.889.315/0001-92

(49)3323-0360

CHApECO segunda-felra, 1 3 de setembro de 2021
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0 1g-
qYFwd: Orçamento para compra emergencial dispensa de licitação

comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov'br>

licitacao02 <licitacao02@marmeleiro.pr.gov,br>

20-09-2021 08:00

þ Mensagem HTML(-2 KB) þ Arquivo Gerado 15.pdf (-13 KB)

Remover todos os anexos

ThaÍs Rodnigues

Depantamento Municipal de Saúde

Prefeituna Municipal de MarmeLeino

cNPl 76. 2ø5. 66s / øøøt-øt
Foner 46 3525-1677

-------- lt4ensagern originol -------

r\ssunto:Frvcl: Orçanrcnto pal'a conìprâ cnrcrgencial dispensa de licitação

u{ta:
e:

l'ar¡:

: i'. ::.:

De

Para

Data

20-09-2021 07:59

"fannacia(@rnanneleiro.pr.gov.br" <f'annacia@)rnarrneleiro.pr.gov.br></làrmacia(@rnanneleiro.pr.gov,br>

comprassaude <corn¡rrassaude@rnarrneleiro.pr.gov.br></comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

Atenc Íosamente

CLAUDIA APARECIDA CAMPOS

Farmacêutica Municipal
CRF-PR:26.339

-------- Mensagenr original -------

.r\ssun lo : Or'çarnento para compra emcrgcncial dispensa de licitação

T)ata: l3-09-2021 l6:18

Dc: "S&ll DIS:IRIBUIDORÀ Ll'l)A" (comercial(@srdistribuidorn.net.br></comercial(¿Dsrclistribuiclora.net.bt>

Para: farnracia@rnarmeleiro.pr.gov.br'

a$oa (arde segue em ânexo orç¿ìnrento solicitado.

Alex Antonlo Trindade

Aux.Dir. e Gerência

Rua: Regente Diogo Feijó,451 - D

Bairo 5ão Cristóvâo

TEL: (49)3323 -0360 -CHAPEcó/sc

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail& safe=1&_uid=10231&_mbox=INBOX&_"61¡6¡=print&_extwin=1 'lt1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã,o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nz 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

Razão Social: A C - MA.TERIAIS MEDICOS tTDrq.' 'Nome Fantasia: MIX SAUDE
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro : 0g/ll/2021
NaturezaJurídica: socIED/q,DE EMPRESÁ,RIA LIMITADÂ
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Oco_¡¡ê¡_rcias e Imped imen to$

impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

^ 
II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN
FGTS

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao)

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Dist¡ital e Municipal
Receita Estadualr/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade:

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

Validade:

Validade:

Validade:

ts/03/2022
ts/to/2021
22/03/2022

2e/12/2021
2e/tt/2021

CPF: 081.614.569-50 Nome: THAIS VERGINIO BIAVA
Ass:

3t/0s/2022

lde 1
Emitido em: 27 /09/2021 t6:01
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRIçAO

11 .138.620/0001.08
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE S
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

1 0/09/2009

A C . MATERIAIS MEDICOS LTDA
E EMPRESARIAL

LO DO

MIX SAUDE
(NOME OE PORTE

DEMAIS

E

46.45-1-02. Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
46.64'8-00 ' Comércio atacadista de máquinas, apaielhos e equipamentos para uso odonto.médico-hospitalar; partes epeças
46.46.0-02 . Comércio atacadista de produtos
47.29-6-99 . Comércio varejista de produtos a
especifi cados anteriormente

de higlene
limentícios

pessoal
em geral ou especializado em produtos alimentícios não

206-2 . Sociedade Empresária Limitada
E DA

RO

R JOAQUIM NABUCO

CEP

87.014-100 zoNA 04

LOJA 08 09 E 05 CHATEAU

MARINGA

TELEFONE

(44) 3029.6988

NUMERO

205

UF

PR

PRODUTOSMEDTCOS@HOTMAIL.COM

FEDERATIVO

CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no '1 .863, de 27 de dezembro de 2o1g

Emitido no dia 2710912021 às 16:02:42 (data e hora de Brasília).

DATA DA

1 0/09/2009

Pagina:1ll

ESPECIAL DATA ESPECIAL

1t1
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A C _ MATERIAIS MEDICOS UTDA. EPP

CNP.I N" 11.138.620/000r-08
SEXTAALTERAÇ.,4.O E CONSOLIDAÇAO DO CONTRATO SOCTAL.

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA BERGAMASCHù, brasileira,
maior, nascida em 12/0311970, natural de Terra BoaÆR,'cá¡áAu ;oio regime -de comunhão parcial de bens. empresária.'rèii¿entõ-e
domiciliada na Rua cqj!þi n" l?,1, Jardim'¿oJ Þãisãiói, cÉpl
87{752?0, e¡n MaringfpR, portadora <Ja cédura ¿e ioènti¿ád;R-G
n" 5.088.919-0/SSP-PR e insciita no CPF sob no øOO.nqiS69:fié
D4LVI , BERTELI,. brasileira, .maior, nascida em Z1ß17ßai,
natural de São José da Boa Vsta/SP, solteira, empresária, residenté
e domiciliada na Rua dos Alecrins io 1044, Conjunto Èó.UÀ cãió,
CEP:. 87.060-100, em Maringrá./pR, portadorä da õé¿uta âé
identidade RG no r.428.333/ssp-pR e'inscrira no cpF sob nó
234.951.039-53; sócias componentes da sociedade que gira sob o
NOfnE CMPTCSATiAI !çA C _ JIIATERIAIS MEDICOS LTbA. EPP,
empresa eslabelecida na Rua Joaquim Nabuco no 205, Loia 0g.
Cháteau de T,ion, Zona0,l, CEp: 97.014-100, em Maring'a./pd, .ó"i
coqtrqto social arquivado na Junta Comeróial do Parãná sób no
41206581428 por despacho da sessão de l0 de Setembro do)OOg,
resolvem por este instrumento particular de alteracão. alterar é
consolidar o Contrato Social da Sociedade, mediante äs ðláusulas e
condições seguintes:

TITULO OI .
DAALTERAÇAO

@Bt.oendereçodasociedadedaRuaJoaquimNabucono
205, Lola 08, chateau de Lion, zona 04, CEp: 87.014-100, em MarinsálpR. fîco

ffi frË iSô:Ë;î,)'åiü',fi o' 
o t, L oj as Ó s, 0 s e o s' "ct'ãièäf,ãê

Á vista da modificação ora aiustada e em
consonância com o.que detennina o-artigo 2031 da lei ri'. tO.4Oel/OOã,ã sOcios
resolvem, por este idstrumento, atualizai e consolidar o contrato sociai. tórnan¿o
assÍm sem efbito, a partir desta data, as cláusulas contidas no contratô social e
alterações primitivas qug,4d.equado às disposições da referida lei no. 10.40612004
apllcavers a este trpo societario, passa ter a seguinte redação:

riruto n
C O N TRATO S O CIA L C O NS O LI DAD O

A C - M4IEgl{rS Mqprcos LTÙ,A _ EPP
CNPJ N" t t. I 3 8.620/0001:07

NIRE N" 41206581428

ANGELA MARIA DE OLTVEIRA BERGAMASCHO, brasileira,
maior, nascida em 12103/1970, natural de Terra Boa/PR, casada io6
o regirne de comunhão parcial de bens, empresária,'resia.nté é
domíciliada na Rua caj¡rbi no l2r, Jardim 'dos páésaros, cEp:
87.075-220, em Maringa/PR, portadora da cédula de identidáde RG
n" 5.088.9rg-O/ssp-pR e inéirira no cpF sob no 660.041 .z6g:lzé
DALV\. BE_RTELI,. brasileira, maior, nascida eÍr zr/0i/1945,
natural de São José da Boa Vista/SP, soiteira, empresária, residenté
e domiciliada na Rua dos Alecrins no 1044,'Conjunto Bórba Gaio,

ù

iruNTÀ coMERcrÀt Do EsrÀDo Do pÀRÀNÁ - SEDE

CERTIFICO o REGISTRo î.M L6/08/20LG ]-2237 sOB N" 20164165061
PROTOCOLO: 164165061 DE 05/07/2076. CóOICO On Venrrtc.a,çÃo:
11601513842. NIRE: 41206581428.
À c MÀTERrÀrs ¡¡Éo¡cos LTDÀ - Epp

Libertad Bogus
sscREráRra-cERÀr

cuRrTrBÀ, L6/08/20L6
ww . empresafacil . pr . gov. br

._v.,lnÿ-ì
lruNn co¡¡tacnl II oo PARÂMA 

I

À validade deste docMento, se imptesso, fica suj€ito à comprowaçãô de sua autenticidåde nos respectivos portaisInformando s€us respectivos códigos de verificaçåo
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cEP:. 
. 87.060- r 00, em Maringrí/pR, porradora da cédura de

identidade RG no r.42g.333ls5p-p( e' insóiita nõ-cÞÉ' sob nô
234.951.039-53.; sócias componentes da socjedãde óuã eiro sob o
NO''C CMPTCSATiAI{PA C - MATERTAIS MEDICOS LT"DÀ. EPE
empfesa gstabelecida na Rua Joaquim-Nabuc!_no 205, Lojai 0&-09
" 0j, _C_hateau de Lion, lo.in 04, .CEp: gZ.0t+ilOO,-'""
MaringfPR, c-ory contrato éocial arquivâdo ná ¡unta öomeìcial ¿ô
Paraná sob no 4r206s8r428 por despacho dà G*'il'äé lo ¿.
Setembro de 2009, resolvem þor estê instrumeñio-pärtiðular ãè
alteraç:ão, consolidar o Contratô Social da SoCiedãd.,'niébi*t. âi
cláusúlas e condições seguintes:

îÊ¿'::b'{,i.n1î,."-i-å"J::,.?."3i,-":îî',[*',Í"rî,*
Nabuco.no 205,Lojas 08,09 e 05, chatèáu deïio-;;zona o+, õÈp:-ä7.òj?-1001-ä*
Maringá./PR.

ÇlÁVSula sncuNn+:- A sociedade tem por objetivo o ramo de ,,comércio

1l||{itl3 e rzarejista dG materiais hospitatdres, oäontólógi.ôd, ðtropéài.or éalrmentos enterais e funcionais, materiãis .de hig.iene, cõnservaçao,'lirpeza;
indústria e comércio atacadista de roupas hospitaiaresB.

- O .prazo da luração da sociedade é por tempo
lnoetermlnado, lnlcrando suas atividades em 0l de outubro de 2009.

CLÁUE.UI.,A QUABTAj- O capital social no valor de R$- 70.000.00 (serenta mil
realsJ' dtvrdtdo em 70.QQ0 (setenta mil).quotas no valor.de RS-1,00 (um real) cadá
uma. totalmente integralizadas em moeâa corrente ¿o paii, nõã àð¡i-'AËdiu,.íiao ál
sócias:

A C - MATERIAIS MÉDICOS LTDA. EPP
CNPJ N' 11.138.620/0001-08

SEXTAALTERAÇÅO E CONSOLIDAÇ,4O DO CONTRATO SOCTAL.

SOCIOS QUOTAS VALOR - R$ %
la Maria de Oliveira ascho 3s.000 R$ 35,000.00 50,00%

b Dalva llerteli 35.000 R$ 35.000,00 s0,00%
Total 70.000 RS 70.000,00 l00o/o

?

CLÁUSULA QUINTA:
suas quotas, tnas todas
social.

.A
resp

responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de
ondem solidariamente pela integralização do caþitàt

CIr+USUITA SçXTA:- As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser
ceoloas ou transtertdas a terceiros sem o consentimento de outra sócia. ä quem fìca
assegurado, em igualdade de_ condições e preço, clirei¡o ¿" pieieienilu-ðuru ,uoaqursrçao. se postas a venda, fbnnalizando, se realizada a cessão delas, a ålteraçiro
contratual pertinente.

Hg99#,i A.sócia.que desejar transf'erir suas quotas deverá notifìcar por
escnto a socredad"ljg^.jtl,_n1ldg o p_le-?g,forma e pra2o de pagamento para.Que
esta, através do sócio remanescente, exerþa'ou renuniie -ao direlto"oé pïèttíèncla, oque deverá fazer dentro de 60 (sessênta) äias coniãàói ¿o .êð-euìr;;t:". D,;òonì.íoi
i,:l-1fry|;s-9T gug.seja exercido o diieito de pref'erência, as quóià.i pãdðrao ser
I tvremente trans fèridas.

rrIrNTÀ coMERcrÀ¡ Do EsrÀDo oo pen¡¡¡Á _ sn¡e
CERTIFTCo o REGTSTRO EM L6/Oï/2OL6 LZ:3j soB N" 201641.65061pRoTocor,o: 164165051 DE 05/01/2OL6. CóO¡CO OU VenrrrcaçÃo:
11601513842. NIRE: 4L2O6S1L42B.
À c lrÀTERrÀrs ¡¡Éo¡cos ¡JTDÀ - Epp

Libertad Bogus
secREráR¡¡-cER.Àr

CURITIBÀ, L6/08/2OL6
www. empresaf acil . pr. gov. br

JIJNTÅ coiáûRc[AL
PARANÄ

A validade deste docwsnto, se imPresso, fiea sujeito à.comprovaçåo de sua autenticidade nos respectivos portaisInformandô seus rèspêetívos códigos de werificaçåo
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CNPJ N" 11.138.620/0001-08
sEXTAALrrneçeo E coNsoLnaçÃo oo coNTRATo socrAL.

C.IÁUSULI SÉfnlA:- A administração do arivo e passivo da sociedade caberá à
s6cia ANGEI.IT MARIA DE OLIVEIRA BERG/LMASCH2, còm po¿èiði_ e
atribuições de Administradora, autorizado o uso do nome sociai in¿ivi&latmeñte.
Sendo-lhe, entretanto,- vedada o- seu emprego, sob qualquer pretexto ou modalidade,
em, operações estranha! ag objeto sôciaJ, especìalmènte- a prestação ¿e avàis,
endossos, tianças e caução de favor.

ÇLÁUçUIrA OITAVA:- Pelos serviços prestados à sociedade, perceberá a sócia
ANGELA MARIA DE OLIVEIRA nEnG¿ptASCHO, à título áei rernunéração pro
labore, uma quantia mensal a qual será levada a conta de despesas gerãis.

CLÁUSULA NONA:- Por deliberação unânime das sócias, a participacão de cada
sócia. nos- lucros e perdas da sociedaðe poderão ser, desde qúe definidö pela maioria
s_imples das sócias, na proporção diferente da participação de cada sócið nas quotas
de capital No entant-o, ê! c-ondição indispeirsável'qire todas as sócias tehham
paftlcrpaçao nos lucros e nas perclas apuradas.

CLAÚSULA DÉCIMA:- Nos quatro meses seguintes
social, as sócias deliberarão sobre as contas e designarão
o caso.

ClÁUSUf,a UnCfUA pRliUfmn:- A sociedade poderá a qualquer ternpo. abrir

"'éaiã"tããIt¿'ã;õõ-;o;iä;äi;'iiná'¿ã'p.Iöisócios.

clÁusut¡, oÉcnvr,t sncuNnn;- r
sociedade continuará suas atividaies com

ao término do exercício
administrador quando fbr

alecendo ou interditado qualquer sóc io, a
Nãoos herdeiroS sucessores e o lncapaz.

ou do s socro remanescente(os)
bascorn e na situação

ern balanço especialmente

Çr,Áusurn uÉcnun rnRcErRa:- os sócios resolvem de comum acordo
/assembléial ¿e iOciaj,

çLÁUSUr-e nÉcrnna ouanr¿,:- A sócia adminisrra doTaANGELA MARIA DE
OLIVEIRA BERGAMASCH0, declara. sob as penas da Lei. de que não está
impedida de exercer.a administrâção da sociedade por lei especiai, ou ein virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob ôs efèitos deia, a pena que
vede, ainda que tempor-ariamente, o acesso a cargos públicosi ou bor criine
lalimentar, de þrevariiação, peita ou suborno,concîssãó, peculaio, où contra a
economia popular, contra o sistema fìnanceiro nacional,- contra as normas de
<letèsa da concorrência, contra as relações de consulno, fé pública, ou a
propriedade.

ClÁUSUf,a nÉCfiUa OUlNfa:- Permanecem inalreradas as demais cláusulas
vigentes .do contrato sociãI é ãlTerações posteriores que não colidirern com o
presente instrumento.

¡tuNTÀ coMERcrÀ¡ Do EsrÀDo oo p¡n¡¡.¡Á - seop

CERTIFTCO O REGISTRO ÈM L6/OS/20L6 L2:37 SOB N" 2016¿165061pRoTocoI.o: 16/116s061 DÊ 05/07/201"0. CóO¡GO oe ventrtcaçåo:
11601513842. NIRE: 41206581428.
À c MATERTÀrs ¡¡Éorcos LTDÀ - Epp

Libe¡tad Bogus
sscRErÁR¡¡-cÈRÀ¡

CURITIBA, L6/O8/2OL6
m. empresafacil. pr. gov.br

À validade desÈe docmenÈo, se i¡ïPresso, fica sujeito à-comprovaçåo de sua autenticid,ede nos respectiwos portaisInfomando seus rêspectiwos eódigos dê verificaçåo

(
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CNPJ N" il.138.620/0001-08

SEXTAALTøNEç,ÏO E CONSOLIDAç,4O OO CONTRATO SOCUL.

4

Estado do Paraná
resultantes deste

clÁusur,¡. nncuvr¡. snxr¿,:- Fica eleito o foro de Marineá.
parq o exercício e o cumpämento dos direitos e obrigaçóËí
contrato.
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dadoq do Fornecedor
GNPJ: ri.ilb.¿in/00öl-08 - öúñsö, ii;otoioieiàti
Razão Social: A C - MATERIAIS MEDICOS LTDrq,
Nome Fantasia: MIX SAUDE

^Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 0B/ll/2OZl

Dadgs do NÍve!
Situação do Nívei: örd";it;d;

Comp¡ovar¡e dg R-çgula¡idadç 
-da Recgit4 Federal e pGFN

Tipo de Comprovante: Certidãà öotä ääÝåliàää., ts/03/2022
CódigodeControle: D5l6tFB747D80D5C

do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 15/10/2021
CódigodeControle: 2021091601211243646902

Comprovante de Regularidade do TST

22/03/20227-{ipo de Comprovante:

Código de Controle:
Certidão
291800322021

Emitido em: 27 /09 /2021 16:01
CPF: 081.614.569-50 Nome: THAIS VERGINIO BIAVA

lde 1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 024979490-73

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.139.620/0001-Og
Nome: AC . MATERIAIS MEDTCOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 2911212021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr. gov. br

Pág¡nâ 1 de 1

Eñil¡do v¡a lnternet Públ¡ca (31/08/2021 17:39:37)
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Gertidão Negativa de Débitos No 15132812021

Certificamos, conforme requerido por A C MATERIAIS MÉDICOS LTDA, CPF/CNpJ no

11.138.620/0001-08, para fins DE LICITAçÃO, que NÃO CONSTAM DÉBIToS

MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuições, receitas não tributárias, inscritos em dívida

ativa ou não dos Cadastros Mobiliários e lmobiliários) até a presente data em nome de A

c MATERIAIS MÉDlcoS LTDA - EPP, CPF/CNpJ no i1.138.620/0001-08, situado(a) na

cidade de Maringá.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posteriormente

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Emitida em: 3110812021

Válida até: 2911112021

Certidão emitida com base nas normas

CTN - Código Tributário Nacional

CTM - Código Tributário Municipal

Decreto Municipal no 150012017

Código de Autenticação : 427 3391F 1 53225Ê02023SS98665E B3 E9

Para verificar a autenticidade, consulte o site: http!/venus.maringa.pr.gov.br:80g0/portat-contribuinte
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã.o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unifìcado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n? 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

04.889.315/0001-92 DUNS@: 897604646
S e R DISTRIBUIDORT{, LTDA

ome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/10/2021
NaturezaJurídica: SOCIEDTq,DE EMPRES,Á,RIA IIMITADA.
MEI:

Porte da Empresa:

Não
Demais

Oco_¡rêncieq ç I*pedimento_$
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
pää'äË"iä1') 

"'.i""i"ä;(') .;; 
ilii 

".iá(ao¡ 
.orn pi"ià(r¡ o."iiaä1r¡. 

"

Fornecedor oossui al8uma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: O9/ll/2021
FGTS Validade: 2B/Og/2021
Trabaihista (http://www.tst.jus.brlcertidao) validade: lg/ ll/2o21

fV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal (Possui Pendência)
Receita Estadualr/Distrital validade: 19/12/2020 (',)
Receita Municipal Validade: 0g/12/2020 (,t)

V - Qualificação Técnica

VI - Q¡ralificação Econômico-Financeira (possui pendência)

Validade: 3l/12/2020 (")

CPF: 081.614.569-50 Nome: THAIS VERGiNIO BIAVA
Ass:

1de 1
Emitido em: 27 /09/2021 1,6:03
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

04.889.31s/0001-92 DUNS@:
S æ R DISTRIBUIDORT{, LTDA

897604646

/^-.' iituação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/10/2021

Dados do Nível

Comp¡gv-ante de Reguta¡idade da Rgcç-ita Fe-de¡al ç pGFN.
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade:
CódigodeControle: 7BFA736C6BLEB52E

0e/tt/2021

_C-g-mp¡o¡4sfç- dç Rçe!¡fa¡!{ad-e 
-d-o FGTS

Código de Controle: 2021083000310912291697

Comp¡o_v- 4t¡f ç dI Rgggta¡idad_g _d-o- TST
r-Tipo de Comprovante: Certidáã b"tä ä. vàiiää¿.'

Código de Controle: 163557922021
te/tt/2021

Emitido em: 27 / 09 / 2021. 1, 6:1,0

CPF: 08i.614.569-50 Nome: THAIS VERGINIO BIAVA
1 1de
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nepúeLtcA FEDERATTvA Do BRASTL

cADAsrRo NActoNAL DA pEssoA ¡uníotcn

NUMERO DE tNSCRtçAO

04.889.31 s/0001.92
MATRIZ

coMpRovANTE DE rnscnlçÃo e oe sruaçÃo
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2210112002

NOME EMPRESARIAL

S&RDISTRIBUIDORALTDA

ENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano
E DA IPAL

IGO E

Não informada
DAS SECU tAs

E DA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R REGENTE DIOGO A. FEIJO
COMPLE|llENTO

D
NUMERO

451

CEP

89.803.230
BAIRRO/OISTRITO

SAO CRISTOVAO
MIJNICIPIO

CHAPECO

(49) 3223:562

OATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

1710112004

ENTE (EFR)

CADASTRAL

ATIVA

UF

SC

MOTIVO DE

DATA DA SITUAçÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 2T de dezembro de 2o1g

Emitido no dia 2710912021às 16:04:15 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1t1
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SERGIO JACIR PORTELA - CPF - 182.633.649-49 brasileiro, casado
P:l9-ry-g!r* de comurihão Bens, narur¿t de Erechim - Rs, nasóiao aos2olosilgsz, do comércio, porrador da cédula de Identidade ,áuN"3.450.055, expedida peta SSP-SC, residente e domiciliada no iuu
\egente D_iogo A. Feíjó 451-D, Baino são cristóvão, cnp- tg.¡ì¡a30 _
Chapeco-SC.

JEFERSoN PoRTELA- cpF- 0s3,9r4.rgg-2r, brasireiro, sorteiro,Nllural de chapecó sc, nascido em 04.03.19gg, óstudanre, pômáãri-i"
cédula de ldsntidade 3882.643 expedida pela SSp-SC em'ZyOgilggS
residente e dorniciliado á Rua Dom Pedro l-i3z- D Baino São Crisióvão
CEp-89803-230 Chapecó SC. --- ---Ý'Ý rEv 

'

Ijnicos sócios componentes da sociedade s & R DISTRIBUIDoRA LTDA Epp, pessoa jurídica
de direito privado, com sede e foro jurídico na cioa¿e áe--õËpeJó-ic, ,¡t" a n i ñú-,|¡öiö
f' feijó 451-D, Baino São CriJtóvao, cEP- 89.803-z¡ti, uevi¿amente inscrita no CNpJ-04'889'315/0001-92, com seu contrato social de constituição, ,*girhAol*quivado sob No,42203104174 em sessäo de t210112002, e suas posterióres alierações todæ regisrradasarquivadas na MMjunta comercial do Estado de Santâ cararina.

RESoLVEM: Todos de comum acordo, alterar seu contrato social constitutivo, e posterioresAlterações, visto haver a retirada do sócio Jeferson Porteta, a admissão do sócio Jose celioPortela, o aumento do capital social, e a consolidaçao do .r;ü;, o que fazem conformeclausulas e condições seguintes:

PARAGRAFO ÚNIco : Em atendimento ao CRF a sociedade manterá um profissional
habilitado para a respectiva função.

S & R DISTREUIDORA LTDA EPP

JucEscl2l? CNPJ- 04.889.315/0 [Ot-gz

60 ALTERAçÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA

Por este instrumento parlicular de Alteração Contratual, as partes contratantes a seguirindividualizadas:

Clausula 1o- Fica admitido o sócio JosE cELIo P0RTELA cpF -- 32s.g04.660-72,
brasilei ro,casado pelo Regime de comunhão parcial de Bens, natural de Erechim -RS, nascido
aos 08/08/1957, do comércio, portador da cédula de Identidade sob no l3R/g95.053 expedida
pela SSP-SC , em 05112177, residente e domiciliado na Rua Dom pedro I 737- D-bairro São
Cristóvão - CEP 89.803-220 - Chapecó - SC.

cl+usula 2'- o sócio retirante JEFERSON PORTELA, já qualificado vende e transfere peloseu valor nominal ao sócio JosE cELIo PORTELA ¡a i*lii"aå" a quantia de 34.000 (trinra
:911try m¡l) quotas de capital no valor de R$1,00 (um real) ruãu,,r* toralizando o valor deR$34.000,00(trinta e quatro mir 

leai_s)_corresponlgy Ul lt!i;; quätro po, cenro) do capitalsocial, e vende ao sócio o sóc¡o sÊRGro JAcrR ponierÀ rnäì, or.ooo(sessenra e uma

I

Presidèrì(ia da República
16t1'|2020

C¿sa Civil
Med¡dà Proviiória Nô 2.200-2,

i CNPJ: 83.565.648.0001 -s2

I Você deve instalar o certificado da JUCESC
j ww.jucesc.sc.gov.br/certificado

Para verificar â acesse www.jucesc.sc.gov.br
e informe o número 'tgZ306lZ0ZO-03 na consulta de processos.

q&eq
de 24 de ¿go5ro de 2OO l.
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Clausula 7n - O capital social é de R$300 ,000,00(tezentos mil reais), divididos em 300.000(trezentas mil) quotas de capital, no valor real) cada uma, totalmente

mil)quotas de capital a R$1.00(um real)cada" totalizando o valor de R$61,000,00(sessenta e ummil reais), o sócio retirante deciara ter rãcebido integralmente pelo que da plena e geral quitação.

o capital social de 
.R$100.000,00(cem mil Reais) é elevado neste ato para

R$300'000,00(trezentos mil rea,is), sendo o aumento de R$z'00.000,00(duzentos mil reais), comReserva cle Lucros Acumulados, valor este totalmente int.gruiiãào neste ato, as quotas
peEnanecem no valor nominal de RSl,00 (Jm real) cada uma, titalizando 300.000(trlze"t"ì *¡ljquotas, que ficam assim distribuídas:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

os sócios entre si e a sociedade com comum resolvem coNsoLIDAR, pela presente Alteração
Contratual em sua totalidade o seu contrato social.

DO NOIÿIE EMPRESARIAI- S

clausula 1" - A Sociedade gira sob o nome Empresarial de s & R DISTRtsUIDORA ITDAEPP

Clausula 2"- A sociedade é limitada e se regerá pela Lei l0,4l6lo2,e pelas demais disposiçõeslegais aplicáveis á espécie e pelo presente coñtrato.

cl¡usuls 3'' A sociedaltl:* sua sed.9 e foro jurídico na cidade de chapecó, Estado de santacatarina" na Rua Regente Diogo A. Feijó ¿st-b Baino são cristovào ðep-sg.ao¡-z30,podendo
abrir e fechar filiais e agenciai em outros Municípios e psta¿os ¿a úiiao.

clausula 4o- A sociedade tem como objetivo: comercio atacadista de medicamentos,equipamentos hospitalares, cosrnéticos e perfurñaria, 
"onr..fãrr a. lîtt;r fntimos e do vestuárioem geral, distribuidora de artigos de vestúário, somercio ¿" Ëqu¡pãr.ìiã, pop salão de beleza.

PARAGRAFo {rNIco: Em atendimento ao cRF a sociedade manterá um profissionalhabilitado para a respectiva função.

clausula 5'- A sociedade iniciou suas atividade s em 02/0r/2002,

clausula 6' 'o prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado.

DO CAPITAL- OUOTAS- OUOTISTA E RESPOiÝSABILIDADE

)
I

2

Para ver¡ficar â autenticidade br

R$ o/o

SERGIO JACIR PORTELA 198.000r98 66%
JOSE CELIO PORTELA 102.000 34%
TOTAL 300.000,00 100%300.000

e informe o numero 13230612020-03 nâ consulta de processos.

nominal de R$ I 00

'l'ýt
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integralizado com valores da conta Reserva de Lucros Acumu lados,e sua distribuição entre os
sócios fica asstm identificada:

Clausula 8o--.4 Responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas mas
respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital socjal.Art"l.0 SZ CC1ZO1Z.

¡JCESCT219 DO AUMENTODIIIflNUICÃO DE CAPITAL. RETIRADA DE SÓCIOS

Clausula 9n - em caso de aumento de capital sociat ,teräo preferência os quotistas para subscrição
em igualdade de condição e na proporçãó exata das cotas que possuirem no capitaisocìat.

Clausula 10o- Caso um dos sócios queira retirarem-se da sociedade, a esta deverá comunicar por
escrito sua decisão, a fim de que oslócios remanescentes possam no prazo de 3g-trinta- dias dorecebimento da comunicação,exercer o direito de preferênci. n^ .q"¡!icao das quotas a"."piùr
do sócio retirante.

Clausula 11" - Decorrido este-prazo sem que seja manifestado o direito de preferência, as cotaspoderão ser livremente transferiãas

Clausula l2' Não convindo á sociedade a transferência das quotas do sócio retirante, o capital
social serii diminufdo no valor do capital retirante, pagando ã sociedade o preço est¡'pulaJå nanotificaçâo, em l2(doze) parcelas månsais 

" 
ru."iriuol, a partir do ence¡ramento do exercíciosocial em que a notificação.

Clausul¿ tr3u - Em caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não se dissolverá, devendoesta continuar com os sócios remanescentes, o viúvo (aý e heraeiros ¿o socio faleciJo, 
", o*,nela se farão representar enquanto indiviso o quinhão üp.rii";;* um dentre eles,devictamentc

credenciado pelos demais

C Clausula 14"- Apurados em balanço, os deveres do sócio falecido, serão pagos em l2-doze-prestações iguais mensais e sucessivas, vencendo-se a p-rimeiru, ió1nou*nra) dias depois deapresentada á sociedade a autorização judicial que permita-formalizar-sè inteiraÁente 
" 

;Ë.;.;ã",inclusive o registro do comercio.

clausula l5n. Fica facultado, mediante consenso unânime entre os sócios e herdeiros,outras
condições ds pagamento,desde que não afetem a situação 

"rono*¡.u,n*nceira da..p.r*. 
--'

clausula 16" - Mediante acordo com os sócios remanescentes os herdeiros poderão ingressar nasociedade,caso não haja impeditivo regar quanto a sua capacidadejurrdica.

DO EXERCICIO SOCIAL. BALANCO. DISTRIBUICÃO DE LUCROSÆREJIIIZOS.

clausula 17o- o exeroício social ,encerrar-se-á no dia 3l de deze¡nbro de cada ano.

3

Para ver¡ficar a autenticidade acesse

R$ %S
SERGIO JACIR PORTELA 198 198.000 66%

PORTELA t02. r 02.000 34%
JOSE CELIO
TOTAI. 300. 100o/o0 300.000

e informe o número 1 32306/2020-03 na consulta de processos.
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Clausula 18" - No fim de cada exercício social, proceder-se-á a verificação dos lucros e
prejulzos ,levantados pelo balanço geral, obedecida æ-prescrições legais e técnícas pertinentes à
matéria.

Clausula 19'- Os lucros apurados serão atribufdos em partes iguais a cada um dos sócios, tantas
partes quântas possua na sooiedade, integralizadas, podendo, a øitério dos sócios, ficar em
reservas na sociedade.

Clausula 20"- Os prejuízos que porventura se verifìcarem serão mantidos em conta especial para
serem amortizados nos exercícios futuros, e não o sendo, serão suportados peios sóóios,

.. proporcionalmente às quotas um no capital socÍal.

'NcÊsc72za pAApMT¡nSTRAcÃo - RTMUNERAcÃo E coNTABILIDADE

Clausula 21"- sociedade é administracla pelo sócio administrador, SERGIO JACIR pORTELA-a
quem comPete representá-la ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente,sendo vedado o uso da
sociedade,sob 

- 
qualquer pretexto ou modalidade,Àspecialmente na prestação de

avais,endossos,fianças ou cauções de favor que assina ISOLADAMENJTE.

Clausula 22"' Qs socios e administradores que exercerem atividades na sociedade terão direitos
a uma retirada mensal a titulo de pró-labore,cujo valor será fìxado petos sócios, donde retirarão
conforme as possibilidades financeiras da empresa

Clausula 23" - SERGIO JACIR PORTELA, declara sob as penas da Lei,que não esta
impedido, por lei especial, de exercer a administragão da sociedadi e nem conjeìado ou sob
efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente ,o acesso a cargos públÍcos,
ou por crime falimentar,de prevaricação,peita ou suborno,concussão ,peculato,ãu äontra a
economia popular,conha o sistema financeiro nacional,contra as normas de defesa da
conconência ,contra as relações de consumo, a fé publica ou a propriedade.

DA LIOUIDACÃO E DISPOSTCÕES F'INAIS

Clausula 24o ' A sociedade entrará em tiquidação nos casos previstos em Lei, observando-se
então, o que a legíslação vigente á época dispuser.

Clausula 25" - Fica eleito o foro da comarca de Chapecó SC, para as questões oriundas do
presente contrato'E, por 

-estarem 
justos e acertados,lavram datam e assinam o presente

inshumento, em 03(hês) vias, de igual teor e forma, obiigando-se a cumpri-lo em todos os seus
termos.

CHAPECO SC 20 de 2013.

PORTELA

I

Para verificar a autenticidade acesse M

n^* &G-(,'bà\"(-t

TELA

I¡ûtaf,¿Cuû[o Z¿rlo
o.q.rL!îc 2f74'l

Sþlqryq 
"oMERcrAL 

Do ESTADo DE sANTA oATARTNA

3a'fgïß"?,33#LtJ^0"r" funent t¿t
DEOCTESIO BECKHAUSER

.¡,,3Ët8FJê¡tgçeRAL EM Ð(ERcrcro

4

e informe o numero 13230612020-03 na consulta de processos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERilDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos admínistrados pela secretaria de Estado da Fazenda.

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

Dispositivo Legal:

Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei ne 3938/66, Art. 158,
modificado pelo art¡go 18 da Lel n
15.510/11.):

A autenticldade desta certidão
http://www.sef .sc.gov.br

S&RD¡STRIBUIDORATTDA
04.889.31s/0001-92

[e¡ ne 3938/66, Art, 154
2LOt40L312s7746
L7 l0gl202l !4:14:46

L61t1,12021,

deverá ser confirmada na página da Secretarla de Estado da Fazenda na lnternet, no endereço:

Este documento foi assinado digitalmente
I m presso em: 27 /O9 /2027 16: 10:50
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MUNICíPIO DE CHAPECÓ

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

107773 I 2021 27t09t2021 2611212021

04.889.31 5/0001-92 S&RDISTRIBUIDORALTDA

tNscRtçÃo MUNICIPAL: 26513

|IVIDADE CNAE:

4644301 - Comércio alacadista de medicamentos e drogas de uso humano

Logradouro: REGENTE DIOGO ANTONTO FEtJO, 451 D

Bairro: SAO CRISTOVAO

Complemento:

Apto: Bloco: CEP: 89803-230

Não constam déb¡tos vencidos em aberto, até o momento

com base nos dados acima informado, relativas a tr¡butos de competência do Municfpio de

o direito de a quarsquer erem aepa AS passivo que
ser apuradas, é certificado que não constam pendências

CÓDIGO DE coNTRoLE DA CERTIDAo

c21107773N8846D1 2

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Chapecó
www.chapeco,sc.gov.br

Municipio de Chapecó Av. Getúl¡o Dorneles Vargas, 9575
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE TNSCRTçÃO

29.312.473/0001.06
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

221't2t20,t7

QUELI LAURA BATISTELLA EIRELI
NOME

FARMACIA BRASIL POUPA LAR
DO ESTABELECIMENTO (NOME PORTE

EPP

47,71-741 - Gomércio varejlsta de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas
E

DAS AT¡VIDADES

47.23-740 - Comércio varejista de bebidas
47,294-02 - Comérclo varejista de mercadorias em tojas de conveniência
47'29'6'99 - Comércio vareiista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47 .71-7 -03 - Comérclo varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos
47'72-540 'Gomércio vareiista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.73-340 . Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

230-5 - Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári
IGO E REZA

AV DAMBROS E PIVA
COIVIPLEMENTO

SALA 01
NUMERO

345

CEP

85.61s400
BAIRRO/OISTRITO

CENTRO

ENDEREçO tco
QUELIBATISTELLA@cMAtL.COM

MARMELEIRO

(46) 3s25-2994

UF

PR

ENTE (EFR)

ATIVA

DE CADASTRAL

DATA DA STTUAçÃO CAOASTRAL

22t12t2017

DATA DA S

Página: 1/1

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 201g.

Emitido no dia 2710912021às 16:05:03 (data e hora de Brasília).

1t1



069
Ç(

ALTERAçÃo pon rRANSFonmeçÃo DE soctEDADE
eupnesÁRtA LIMITADA pARA EtRELt

SANTIN E BATISTELLA LTDA
CNPJ no 29.312.473/0001.06 1

VANESSA ROBERTA PELIT'ZA SANTIN, brasileira, solteira, natural da cidade de Reaþza - pR,
nascida em 0211211988, RG no 9.624.106-2 SESP-PR e CPF no 065.839.459-24, residente e
domiciliado na Avenida Dambros e Piva, no 345, Baino Centro, em Marmeleiro - PR, GEp 85.615-000 e,
QUELI LAURA BATISTELLA, brasileira, solteira, natural da cidade de Marmeleiro - PR, nascida
em2610511994, RG no 10.448,800-5 SESP-PR e CPF no 063.689.369-32, residente e domiciliada
na Avenida Macali, no 977 , Apart. 12,Bairro lpiranga, Marmeleiro - PR, CEP 85.615-000.
A empresa gira sob o nome empresarial de SANTIN E BATISTELLA LTDA com sede à: Avenida
Dambros e Piva, no 345, sala 01, Bairro Centro, Marmeleiro - PR, CEP 85.615-000, inscrita na Junta
Comercial do Paraná sob o NIRE 41209599948 em 11111t2020 e no CNPJ/MF sob o número
29.312.47310001-06, Resolve, na melhor forma de direito e consoante com o artigo1.033 e gg0-A
da Lei no 10.406/02, e em conformidade com a Lei 12.441nA11, alterar e transformar o Contrato
Sociaf da empresa, conforme as cláusulas seguintes:

^ 
Cláusula 

_14 - Fica transformada a natureza juridica desta Sociedade Empresária Limitada em
Empresa lndividual De Responsabilidade Limitada - EIRËLl, sob o nome empresarial de: qUELI
LAURA BATISTELLA ElRELl, que doravante se regerá com sub-rogaçäo de todos os direitos e
obrigaçÕes pertinentes ao tipo jurídico ora transformado.
cláusula 2a- Retira-se da sociedade a sócia VANESSA RoBERTA PÊLI?¿ASANTIN, que detêm
1.000 (mil) quotas do capital social, no valorde R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando o valor
certo e ajustado de R$ 1.000,00 (um mil reais), que cede e transfere a título de venda todas as
suas quotas à sócia remanescente QUELI LAURA BATISTELLA, dando neste instrumento, a mais
plena, geral, rasa e irrevogável quitação, nada mais tendo a reclamar neste ato ou futuramente,
desistindo ao mesmo tempo de qualquer valorizaçäo a fundo de reservas ou fundo do comércio
relativo às quotas alienadas neste ato,
Parágrafo Único: A sócia vANEssA RoBERTA PEL:7Z.A sANTtN, recebe neste ato as
respeclivas importâncias em moeda corrente nacional, pelo que dá plena, rasa e geral quitaçäo,
pela presente cessäo e transferência da totalidade de suas quotas,
Cláusula 3" - A empresa passa a se enquadrar na condição de Empresa de pequeno porte, no
termos da Lei Complementar no 123, de 14112/2006.
cláusula 4a - o capital social da ernpresa que era de R$ 1s0.000,00 (Cento e cinquenta mil reais),

^ em razáo da transformaçäo, passâ a ser alterado para o valor de R$ 200.000,00 (Duzentos mil
passa a 'l-

reais), totalmente integralizados em moeda nacional, que nesta data de 1111112020,
constituir o capital social da ernpresa QU ELI LAURA BATISTELLA EI RELI

ctá
Em

usula 5u - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu ato constitutivo da transformação da
presa Individuaf De Responsabilidade Limitada - EtREL|, com o teor a seguir:

Transformacão em EmÞresa lnd¡v¡dual de Responsahifidade L¡m¡tada - EIRELI
QUELI LAURA BATISTELLA ËIRËLI

CNPJ no 29.31 2.473/0001 -06

QUELI LAURA BATISTELLA, brasileira, solteira, natural da cidade de Marmeleiro - pR, nascida
em2610511994, RG no 10.448.800-5 SESP-PR e CPF no063.689.369-32, residente e domiciliada
na Avenida Macali, no 977 , Apart, 12,Bairro lpiranga, Marmeleiro - pR, CEp g5.615-000.

MEN útla QUOTAS VALOR R$
ELI LAURA BATISTELLA 100% 200.000 R$ 200.000,00

100o/o 200.000 R$ 200.000,00
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ALTERAçÃo pon rRANSFonrunçÃo DE soctEDADE

eupnesÁRtA LIMITADA pARA EtRELt
SANTIN E BATISTELTA LTDA
CNPJ no 29.312.423/000i-06 z

Resolve constituir-se como Empresário Individual De Responsabilidade Limitada - ElRELl,
mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula 1a - O Empresário lndividual De Responsabilidade Limitada - EIRELI adotará como nome
empresarial QUELI LAURA BATISTËLLA ElRELl, com sede na Avenida Dambros e Piva, no 345,
sala 01, Bairro Centro, Marmeleíro - PR, CEp 85.615-000.
Cláusula 2' - A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante deliberação assinada pelo titular,
Cláusula 3a - A empresa iniciou suas atividades em 22 de dezembro de 2017 e seu prazo de
duraçäo é por tempo indeterminado.

Cláusula 4a - O capital social da empresa é de R$ 200.000,00 (duzentos mit reais), totalmente
subscrito e integralizado neste ato, da seguinte forma:

Cláusula 5a - A responsabilídade da titular é restrita ao valor de suas quotas, respondendo ainda
pela integralizaçâo do capital social.
Cláusula 6a - O capital poderá ser cedido ou transferido a terceiros, de forma onerosa ou não.
Cláusula 7a - A EIRELI tem por objeto social a seguinte atividade; Comércio varejista de produtos
farmacêuticos, sem manipufação de fórmulas; Cbmércío varejista de cosmetíc'os, proåutos de
perfumaria e de higiene pessoal; Comércio varejista de bebidas; Õomércio varejista de mercadorias
em lojas de conveniência; Cornércio vareþta de artigos médicos e ortopédicos; Comêrcio varejista
suplementos alimentícios; Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos.
CláusulaBu-Égarantid
ou impedimento temporá
uma nova situaçåo.

Cláusule 9a - A administração da sociedade será exercida por euEll LAURA BATISTE
quem caberá , dentre outras atribuiçÕes, a represen tação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da ,&z^r €ffipr€sa ElREL|. A responsabilidade da titular é lim itada ao capital integralizado e a empresa será
regida pelo regÍme jurídíco da empresa I mitada e supletivamente pelas eis das Sociedades
Anônimas

Cláusula 104 - O término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil,
com a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal-
Cláusula 11'- A titular declara sob as penas da lei, que nåo está impedida, por lei especial, e
nem condenada ou que se encontra sob os efeitos de condenação, gue a proíba de exercer a
administração desta ElREL|, bem como näo está impedida, ou em virtude de iondenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,'concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de
concorrência, contra as relaçÕes de consumo, fé pública ou a propriedade.
Cláusula 12a - A titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que näo participa de nenhuma outra
empresa dessa modalidade.
Cláusula 13a - A empresa declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condiçäo de Empresa
De Pequeno Porte, nos termos da Leí complementar no 123, de Mfiztzooo.

a a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior
rio ou perrnanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender

NOME o,lo QUOTAS VALOR R$
QUELI LAURA BATISTELLA 1A0o/o 200.000 R$ 200.000,00
TOTAL 100o/o 200.000 200.000 00
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ALTERAçÃo poR TRANSFonmaçeo DE soctEDAÐE
EMPRESARIA LIMITADA P,ARA ËIRËLI

SANTIN Ë BATISTËLLA LTDA
CNPJ no 29.312.473/000i-06 3

Cláusula 14a - Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro - PR, para o exercício e o cumprimento
dos direítos e obrigações resultantes deste contrato.
g, po.r esta¡ assim iusto e contratado, lavra, data e assina, o presente instrumento particular, em 01
(uma) via de igualteor e forma, obrigando-se fielmente por sie seus herdeiros a cumpri-lo em todos
os seus termos,

Marmeleiro - PR, 11 de Novembro de 2020.

,û.*\ J b,^gâa I lr:

QUËLI LAURA BATISTËLLA VANESSA ROBERTA PELIZZASANTIN
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CERTIFICO O REGISTRO EM L1/lL/2O20 09:14 SOB N" 41601065241.
PROTOCOLO: 207038325 DE t6/LL/2020,
cóoreo oe vERrFrcÀÇÃo: 12oos6666oo. cNpJ DÀ SEDE: 293124?3000106
NInE: 41601065241. CoM EFETTOS D0 REGISTRO EMi LL/LI/2020,
QTJELI IÀURÀ BÀTISTEÍ.Í.À EIRELI

LEJÀNDRO MARCOS RÀYSEL BISCÀIÀ
sscREtÁRro-cnRÀr.

uw . empresafacil . pr . gov. br
À vaIÍdade deste docunento, se inpresso, fica sujeito å comprovaçäo de sua autenticidade nos respecÈivos portais,

infolmando seus respecLj.vos códigos de verificaÇåo.

da Vårdado.

JUNfÀ
DO

coMg8çHL
PÀR.ANA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIS E À DIuDA
ATIVA DA UNñO

Nome: QUELI LAURA BATISTELLA EtRELt
GNPJ: 29.312.47310001 -06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
näo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prévistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1g91 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/iwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.7s1 , de 2110120j4.
Emitida às 1 6:1 4:1 9 do dia 2710912021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2610312022.
Código de controle da certidão: DB,3C.7278.2F16.873A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 025082839.14

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 29.312.479/0001.06
Nome: QUELI LAURA BATISTELLA EIREL|

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débítos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida alé 2710112022 -Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda, pr.gov. br

Páginâ 1 de 1

Em¡tido vis lntemêt Ptibt¡ca (29/09/2021 0A:25:15)
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@ Prefeitura do ltllunieipio de ¡rfiarmeleiro - pR
AY" iíacaf¡,25S cEP 856,t 5.000 Telefçne (461 3525.9{ 00

GHP-| 7$.flO5.665lfl0f!'1.01 wlrnñLrna rm el elrp.pr,gov.h r

CERTIDÃ.O NEGATTVA NS OÉEITOS NO 3'723/ 2021.

NOME..........:
CPF/CNPJ......:
cóo. courRTB..:
ENDEREÇO......:
COMPLEMENTO...:
E¡¡ TDD'\

crDADE........:
arD

QUELI LAURA BAT]STELLA EIRELI
29.3L2 -4-t3/0001.-06
293L24'7 30001.06
DAMBROS E PTVA
SALA O ]-

CENTRO
MARMELEIRO
856r_5-000

No: 345

UF: PR

FTNALTDADE......:
DATÀ DE VALTDADE:

CADASTRo E LrcrrAÇÃo
26/Lr/202r

CERTIFICAMOS/ REVENDO O CADASTRo I,IoerLrÁRTo E TI¿oerT,TÁRro DESTE vuulcÍeÏo,
atÉ e PRESENTE oera NÃo coNsrAM oÉsrros rnrgurÁRros RELATtvo coNTRIBUTNTE
DESCRTTO.

QUE
ACIMA

FrcÀ RESSALVADo o DIRErro DA FAZENDA púer,rce MUNrcrpAL DE coBRÄR euArseu6RoÉertos POSTERToRMENTE coNSTATADos, MESMo REFERENTE Ao psnÍopo NESTA cERTTDÃo
COMPREENDIDO.

A PRESENT¡ csnrtoÃo ¡srÁ coNDrcroNADA A vERrFrcAÇÃo DE
eo sÍrro oo l¿uNrcÍpro No ENDEREÇo:
<http : / / cidadao.marmeleiro.pr. gov.br : 8080/cidadao>
UTILTZANDO OS DADOS ABAIXO.

SUA AUTENTICTDADE JUNTO

ou arRevÉs Do eR coDE,

ANO DA
NúMsRo
cónrco

CERT]DÃO
DA CERTTDÃO.....
DE AUTENTIC]DADE De cnRrroÃo:

202L
3'723
51_9"725L805t-9725

CSRTTNÃO EMITTDA Nr,ETRÔNTCAMENTE VTA ]NTERNET EM 2'r/Og/2027.
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Certifìcado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãoi 29.3t2.473/oooL-06
RAZãO SociaI:VANESSA ROBERTA PÊLTZZA SANTIN
Endereço: AV DAMBROS E PIVA 34s SALA 01 / cENTRo / MARMELEIRO / pR /

856 1 s-000

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Va lidade: 19 / 09 / 202I a 78/ L0 / 202L

Certificaçã o N ú mer o= 202t091 90 3 383 62 257 7 OO9

Informação obtida em 27/09/202t 16:!4:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consu ltacrf/pa ges/consulta Empregador.jsf 1t1
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CERTIDÃ,O NEGå,TIVA DE OÉETTOS TR;ABALHTSTAS

Nome: QUELI LAURA BATISTELLA EIRELI (MÀTRIZ E FILTAIS)
CNPJ z 29 .3I2. 41 3 / 0001-06
Certidão no : 293526L3/202I
Expedição: 21 /09/202I, às 16:L3241
Validade:25/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contad.os da data
de sua expedição.

certifica-se que QUELI LAUF.a BATTSTELLA ETRELT (MATRTZ E Frr.rArs),
inscrito (a) no CNPJ sob o rÌo 29.312.473/000]--06, NÃo coNSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhist.as.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pera Lei no 12.440, de 7 de jurho de 2011, e
na Resolução Adminístrativa no 74-Ì0/20f1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 20LI.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabitidade dos
Tribunais do Trabal-ho e estão atuarizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em reJ-ação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no port.al do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMÀç.ã,O TMPORT.ã¡ITE

Do Banco NacíonaI de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitad.a em julgado ou em
acordos judiciaís trabalhistas, inclusive no concernente aos
Tecorhimentos previden ciâr ios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Concitiação prévia.

l.)-.r. :Jt"., /:r rri:1;ztiì| .:,i': : .iii'.Ìr.'rt . ::.. ....:,!:.:
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

Marmeleiro,2T de setembro de202l.

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle Interno
- Procuradoria Jurídica
- Comissão Permanente de Licitação

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento número 10012021, expedido
pela Diretora do Departamento de Saúlde, conforme consta nos autos, para a contratação de empresa para
fornecimento de leite e complementação nutricional por ordem judicial, o pedido deverá tramitar pelos
setores competentes com vistas a:

1- Indicação de recurso de ordem orçamentáriaparafazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente
certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Respeitosamente,

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6,l5-000
E-mail: licitacao@nrarnleleiro.pr.sov. br / licitacaoO2@rnarrneleiro.or.sov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



07e,rMUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

Marmeleiro,2S de setembro de2021

PARECER CONTÁBIL

EmatençãoasolicitaçãoexpedidaporVossaExcelência,emdata de27 de setembro de202l,
para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I _ DADOS DO PROCESSO DE COMPRA

II - Plano Plurianual - 2.52712017

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.68512020

IV - Lei Orçamentária Anual -2.69212020

V - Recursos Orçamentários

Obs. : Saldo orçamentári o em: 281 09 12021

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano 19912021
Data do Processo 27/0912021
Modalidade Justificativa n" 04512021
Objeto do processo: Contratação de empresa para fornecimento de leite e complementação

nutricional ordem ial.
Valor Máximo: R$ 6.s 08

Conta Orgãol
Unidade

Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte Saldo
Orçamentário

743 10.301 00162.027 3.3.90.32.99.03.00 0 60.462,26
2374

08.02
10.301 0016 2.027 3.3.90.32.99.03.00 303 12.676,91

0 - Recursos Ordinários (Livres)
303 - Saúrde l1Yo vin. sl rec stos

Respeitosamente,
--A t

w uti#rjuiln,#H &¿r:i, n i o r
Contador

cRc/PR 07tts2to-g

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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Marmeleiro, 28 de setembro de 2021.

Exce lentíssimo Senhor Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 27 de setembro de 2021,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o da contratação de empresa
para fornecimento de leite e complementação judicial, conforme requerimento
constante nos autos, sendo que o pagamento será
pelo setor de Contabilidade.

das Dotações Orçamentárias indicadas

Respeitosamente,

do de Finanças

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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Marmeleiro,29 de setembro de202l.
Parecer Controle Interno n." 25412021

Para: Prefeito de Marmeleiro

Trata-se de Processo Licitatório de n" 19912021, na modalidade Dispensa n" 04512021, cujo

objeto refere-se à contratação de empresapara fornecimento de leite e complementação nutricional por

ordem judicial.

Cabe ressaltar que essa Çontroladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.

Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, esta Controladoria, no uso de

suas atribuições, passa a opinar.

A dispensa de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação pela Administração

Pública. Todavia, a própria legislação intitula taxativamente no art. 24 daLei 8.666/93, os casos previstos

em que a Administração Pública pode contratar de forma direta.

Análise da documentação constante no processo até a presente data:

l Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamento de Saúde, sendo verificada

existência de justificativa para a presente contratação conforme solicitações juntadas as

páginas 0l e Q2 e Sentença N" 5004615 -89.2021.4.04.7007|PP.,

2. A composição dos preços foi realizada através de pesquisa com empresas do ramo de

atividade pertinente ao objeto da presente contratação.

3. Documentação apresentada pelas empresas que ofertaram os menores valores:

4. Para os itens l, 2 e 5, a empresa A C - MATERIAIS MEDICOS LTDA, inscrita no

CNPJ n" 11.138.620/0001-08

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Sexta Alteração e Consolidação do Contrato Social;

Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal foi verificada através do Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

Certidão Negativa Municipal ;

5. Para os itens 3 e 6 a empresa S&R DISTRIBUIDORA LTDA, inscrÍta no CNPJ no

04.889.315/0001-92

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

6" Alteração Contratual Consolidada;

Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal foi verificada através do Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

Certidão Negativa de Débitos Tributários s do Dívida Ativa Estadual;

Certidão Negativa Municipal;

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
Avenida Macali, no 255, Contro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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6, Para o item 4 a empresa QUELI LAURA BATISTELLA EIRELI, inscrita no CNPJ no

29.s12.47310001-06

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Alteração por Transformação de Sociedade Empresarial Limitada para EIRELI SANTIN E

BATISTELLA LTDA;
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

Certidão Negativa Municipal;

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

7. Dotação orçamentária prevista pelo Setor de Contabilidade através de Parecer Contábil.

8. Declaração de existência orçamentaria e financeira para assegurar o pagamento da

contratação, feita pelo Departamento de Finanças.

As empresas vencedoras ofertaram os menores preços para os itens, estando de acordo com os

preços de mercado e estando devidamente habilitada, a modalidade escolhida está de acordo com o que

preconiza a Lei no 8.666193, art.24.

Assim, após o exame do processo, entendo que o mesmo está de acordo com a legislação vigente

e apto para que seja dado prosseguimento às demais etapas subsequentes.

É o parecer.

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

0
^-1él+q¡"^p= ,. /r.-r"Lucranâ Arrst'

Coordenadora da Unidade de Controle Interno

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
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Marmeleiro,05 de outubro de202l

Processo Administrativo n.o 199 /2021
Dispensa de Licitação n.' 045/2021

Parecer n." 53912021

Trata-se de análise da legalidade de dispensa de licitação para contratação de
empresa para fornecimento de leite e complementação nutricional por ordem judicial, conforme
solicitação do Departamento de Saúde, No requerimento n.' 10012021 a solicitante justifica a
necessidade da aquisição.

Os responsáveis pelo Departamento de Finanças e Divisão de Contabilidade
informam a previsão de recursos de ordem financeira e orçamentáriaparacumprir as obrigações
decorrentes da aquisigão.

Fundamentação

Inicialmente, cabe registrar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, dos autos do processo
administrativo em epígrafe. Incumbe a este órgão, prestar consultoria sob o prisma estrltamente
jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência ou na oportunidade áos atos praticados,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

A dispensa de processo licitatório é exceção e somente poderá ocorïer nos casos
previstos em Lei, dentre os quais acontatação parcserviços e compras cujo custo não ultrapasse
l}Yo do valor previsto na alinea"a", do inciso II, do artigo 23 dalei n.o 8.666193 atualizado pelo
Decreto Federal n.'9.41212018, ou seja, será dispensável a licitação para compras e serviços ou
a contratação, quando o valor máximo não ultrapassar R$ 17.600,00 (dezessetè mil e seiscentos
reais).

Pelo que se extrai do processo denota-se que o valor para o fornecimento é de R$
6.584,08 (seis mil quinhentos e oitenta e quatro reais e oito centavoi), conforme informado pela
solicitante. Pelo valor apresentado, há o enquadramento na previsão legal, de acordo com o art.
24, inciso II da Lei 8.666193.

Paru a legalidade do procedimento devem ser observados os requisitos do artigo
26,parâgrafo único, da mesma lei, dentre os quais, aplicáveis ao caso em comento,aruzãoãa
escolha do fornecedor/executante e a justificativa do preço.

No caso em tela, denota-se que foi rcalizada a pesquisa de preços junto à
fornecedores especializados, em número de seis, sendo selecionadau -ìlhot ptoPostâ' 

Ø
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Orienta-se que a CPL verifique a ocorrência de fracionamento com base no
elemento da despesa, tendo em vista que os limites constantes nos incisos I e II do art.24 têm
periodicidade anual e compreendem a totalidade dos gastos com serviços, obras ou compras
idênticas ou semelhantes (naturezaelougênero), e não apenas o requerimento do departamento.

Quanto à necessidade de contrato de Compra e Venda, entendo pela possibilidade
de substituição, nos termos do art. 62 da Lei n.o 9.666193.

Considerando o caráter eminentemente jurídico verificar-se -á a legalidade da
contratação, de acordo com os elementos que constam, até apresente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe.

E o parecer.

Ederson Roberto Dalla Costa
Procurador Jurídico

oAB/PR 53.299
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coNcLUSÃo no pRocBSSo DE DISrENSA DE LtcrrnçÃo N" 045/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 199/202I-LIC

Aos cinco dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um, a Comissão Permanente de Licitação -
CPL nomeada pela Portaria n' 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, instaurou Processo
de Dispensa de Licitação, conforme autoriza o lnciso IV do arligo24 da Lei n'8.666193, para suprir as

necessidades do Departamento de Saúde, conforme requerimento n' 10012021, constante nos autos.

Assegurada à existência de dotação orçamentária e recursos financeiros e mediante a autoização
do Ordenador de Despesa, a CPL recebeu e analisou os orçamentos dos estabelecimentos interessados,
conferiu-os e os comparou, concluindo pelo seguinte:

f - ASSLINTO: Contratação de empresa para fornecimento de leite e complementação nutricional
por ordem judicial.

2 - JUSTIFICATM: Justificamos a compra emergencial dos itens listados por meio de
Dispensa de Licitação, por motivo de ordem judicial, Ação Civil Pública no 5004022-
94.20204.04.7007/PR, para disponibilização de leite especial e suplementação, atendendo as

recomendações do Ministério Público.
Considerando que os referidos itens não são contemplados no elenco básico de fomecimento do

SUS, sendo que o direito ao acesso dos mesmos foi garantido por meio de demanda judicial, não se
tratam de itens adquiridos rotineiramente pelas entidades públicas municipais, justificando a dificuldade
de acesso a consulta de atas e processos licitatórios realizados anteriormente por outros municípios.

Da mesma forma, justifica-se o fracasso nas pesquisas a sistemas govemamentais de pesquisas de
preços, como o banco de preços em saúde e o comprasnet.

Quanto a quantidade, é uma estimativa para 120 dias, posteriormente será realizado um processo
licitatório para aquisição destes itens.

Em face do exposto acima, é que solicitamos a compra dos itens solicitados para suprir as

necessidades do departamento de Saúde.

3 -ESPECIFTCAçAO DOS BENS:

Item Quant. Unld. Descrlção
Valor

Unitárlo
Valor
Total

01 40 Lala

PEPTAMEN(Li) JUNIOR 4009. Fórmula em pó, destinado
para nutrição pediátrica com necessidades especiais, com
condições específicas de dietas e/ou restrigões alimentares. À
base de peptídeos e normocalórica. Possui 100% de proteína
do soro do leite hidrolisada (peptídeos), facilitando a

tolerância gastrintestinal e contribui para melhor absorção
dos nutrientes. Valor energético 103 kcaVl00ml.
Apresentação: Lata de 4009.

l2 I ,50 4.860,00

02 4 Frasco

SUPLEMENTAÇAO MCT 250m1. Triglicerídeos de cadeia
média. Auxilia no aumento da oferta energética por ser
rapidamente metabolizado devido sua cadeia de ácidos
qraxos. Frasco com 250 ml.

41,00 164,00

03 4 Caixa
PROBIATOP..I¡, probiótico a base de L acidophilus, L
rhamnosus, Lparacasei e Bi/ìdobacterum lactis. Caixa com
30 saches. I srama cada sache

112,20 448,80

04 4 Frasco

DHA TG 150 mlti¡r, suplemento alimentar liquido, contem
ômega 3 ultraconcentrado em DHA na versão liquida na
forma de triglicerídeos, oferecendo alta concentração de
EPA, DHA, vitamina E. ApresentaÇão: Frasco de 150 ml

186,00 744,00

05 4 Caixa
GLUTAMAXTIU. Composto 100o/o de L-Glutamina pura e

isolada, sem glúten, lactose e sem adoçantes artificiais. Atua
como nutriente às células imunológicas e apresenta

63,00 252,00

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
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importante função anabólica promovendo o crescimento
muscular. Quantidade por porção % Valor energético
20kcaV5e. Caixa com 30 saches, 5 g cada sache.

06 4 Frasco
BIOZINCaJÐ. Suplemento alimentar de zinco e contem
2mgl0,5ml de zinco na forma de gliconato de zinco.
Apresentação: Frasco de 75 ml

28,82 115,28

TOTAL 6.584,08

4 - EMPRESAS:

Empresa: A C -MATERIAIS MEDICOS LTDA
CNPJ: 11.138.620/0001-08
Endereço: Rua Joaquim Nabuco, n" 205
Cidade: Maringá
CEP:87.014-100

Empresa: S & R DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 04.889.315/0001-92
Endereço: Rua Regente Diogo A. Feijo, no 451
Cidade: Chapecó
CEP:89.803-230

EmpTesa: QUELI LAURA BATISTELLA EIRELI
CNPJ: 29.3t2.473/0001-06
Endereço: Avenida Dambros e Piva, no 345
Cidade: Marmeleiro
CEP:85.615-000

Bairro: Zona04
Estado: Paranát

Bairro: São Cristóvão
Estado: Santa Catarina

Bairro: Centro
Estado: Paraná

5 - VALOR TOTAL: R$ 6.584,08 (seis mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e oito centavos).

6 - RAZÃO DA ESCOLHA: Tratam-se de empresas especializadas no fomecimento do objeto.

7 - JUSTIFICATM DE PREÇO: Os valores apresentados pelas empresas são compatíveis com
o praticado no mercado e apresentaram orçamentos com melhores propostas, documentos em anexo.

8 - FLINDAMENTO LEGAL: O lnciso IV do Art. 24 daLei8.666/93, onde consta

Art. 24 - É dispens áwel alicitação:

"IV-nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometor a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os
bens necess¿írios ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo
m¿iximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e inintemrptos,
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a
prorrogação dos respectivos contratos;"

9 - DOTAÇÃO OnçannENTÁRrA:

Conta nidade Funcional Pro gramática Elemento de Despesa Fonte
743 08.02 r0.301 0016 2.027 3.3.90.32.99.03.00 0

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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2374 10.301 00162.027 3.3.90.32.99.03.00 303

10 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇ.Ã,O:

As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), a Lei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam préúica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

11 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL, diante do acima exposto, recomenda a Vossa
Excelência a ratificação do requerimento número 100/2021, atendendo ao Departamento de Saúde, tendo
em vista a contratação de empresa para fornecimento de leite e complementação nutricional por ordem
judicial, podendo ser realizada com Dispensa de Licitação, com base nos dispositivos legais enumerados
e para a respectiva homologação.

Respeitosamente,

Ê;co*\e 1¿cr"^'

Ricardo Fiori
Presidente da CPL

Portaria 6.597 de 0l ll0l202l
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Marmeleiro, 05 de outubro de202l.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e ratificação, o relatório da Comissão Permanente
de Licitação e Parecer Jurídico n' 53912021 CPL, cujo assunto é a contratação de empresa para
fornecimento de leite e complementação nutricional por ordem judicial, mediante dispensa de licitação,
fundamentada no Inciso IV do Art. 24 daLei8.666l93.

Informamos que o custo para a contratação é de R$ 6.584,08 (seis mil e quinhentos e oitenta e
quatro reais e oito centavos).

O processo administrativo para contratação foi autuado sob o no 19912021, e a dispensa tombada
sob o no 04512021

A decisão pela contratação por dispensa foi embasada nos seguintes documentos, que seguem
anexos ao processo administrativo:

Requerimento Departamento solicitante
Orçamentos

de recurso de ordem e financeira

Parecer Jurídico n' 53912021 CPL
Documentação das empresas vencedoras
Contrato Social e alterações;
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
Certidão Negativa Municipal;
Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;
Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União;
Certidão de Regularidade do FGTS;
CND Débitos Trabalhistas;
Conclusão do processo pela CPL

Respeitosamente,

L-..^rtç l^*-
Ricardo FÍori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0l I l0l202l

Conta nidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
743 10.301 00162.027 3.3.90.32.99.03.00 0

2374
08.02

10.301 0016 2.027 3.3.90.32.99.03.00 303
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TERMO DE RATTFTCAçÃO DE DTSPENSA DE LTCTTAçÃO N" 04sl2021

Fundamentado no inciso IV do art. 24 daLei8.666193,RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO
n" 04512021, cujo objeto é a contratação de empresa para fomecimento de leite e complementação
nutricional por ordem judicial, atendendo as necessidades do Departamento de Saúde, nos termos da
documentação acostada ao Processo Administrativo no 19912021.

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão
Permanente de Licitação nomeada pela Portarian'6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um,
como segue:

Contratada: A C -MATERIAIS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ n" I1.138.62010001-08
Valor: R$ 5.276,00 (cinco mil e duzentos e setenta e seis reais).

Contratada: S & R DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n" 04.889.315/0001-92.
Valor: RS 564,08 (quinhentos e sessenta e quatro reais e oito centavos).

Contratada: QUELI LAURA BATISTELLA EIRELI, inscrita no CNPJ n" 29.312.473i0001-06.
Valor: R$ 744,00 (setecentos e quarenta e quatro reais).

Valor Total: R$ 6.584,08 (seis mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e oito centavos).
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15o (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão
da nota fiscal.

Marmeleiro, 05 de outubro

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CÊP 85.61 5-000
E-mail: lioitacaolârna rnlclciro.pr.qov.hr / lic itacao02la)nrarnrclciro. pr. r¡ov.br - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8 I 05
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PORTARIA NO 6,345, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020.

Altera composição da Comissão
Permanente de Licitação e dá outras
providências.

o pREFEtro Do MUNIcÍp¡o DE MARMELEIRo, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no art.

51, da Lei no 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 1o ALTERAR a composição da Comissão Permanente de

Licitação, que passa a ser composta pelos seguintes servidores efetivos:
| - Presidente: Everton Leandro camargo Mendes, Matrícula

1393-5;
ll - Membro: José Alberto Adam, Matrícula no 1555-5;
lll - Mernbro: Janaína de Oliveira Fabris, Matrícula no 1183-5;
lV - Membro: Ricardo Fiori, Matrícula no 1824-4;
V - Suplente: Lauri José Karling, Matrícula no 205-4.
Parâgrafo único, Na ausência do Presidente, assumirá a função o

membro de maior tempo de serviço público municipal, e na falta de um

membro, assumirá o suplente.

Art.20 Säo competências da Comissão Permanente de Licitação:
| - recepcionar todos os pedidos relativos à aquisiçÕes e

contratações;
ll - instaurar, numerar, encerrar os processos licitatórios;
lll- redigir editais, convites, atas;
lV - publicar e responder por todas as fases da licitação;
V - receber documentos, propostas e realizar julgamentos;
Vl - encaminhar recursos referentes à licitação ao Prefeito ou à

Procuradoria-Geral, para man ifestação;
Vll - elaborar a minuta 'los contratos e termos aditivos;
Vlll - conduzir os processos administrativos especiais instaurados

para apuração de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos

ricitantes'"'TîïÊ13,i:::xiå::ii',åt"xi:i#:tf 
i'#T,o.".soricitatoÇff s!RË CO/¡

INAL
Art. 3o A nomeação se dará pelo prazo de 01 (um) ano, vedada a

recondução da totalidade de seus nr:embros. 1 0 SSI

Art. 4o O trabalho do-- tnenlbros detentores de carg o efetivo será

remunerado pela gratificação prevista l¡r t¡l't.33, inciso l, da Lei no2.0
de setembro de 2013, observado o ciisp--'sto nos SS 30 e 40, do mesmo

w ww.marmeleÍro.pr:. gor'.br

I
TURA
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Art.50 Ficam revogadas as disposições da Portaria no 6.122, de

01 de outubro de 2019.

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Marmeleiro, Estado do Paraná, ao

primeiro dia do mês de outubro do e dois mil e vinte

JAIMIR DAR M
Prefeito Ma el

CONFERE CO¡r,t
O ORIGINAL

1 o ssT zozt

Publicado no DOE de Edição no 835, em0111012020.

w\Mw. marmeleÍro. pr'. gov. br
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PORTARIA N" 6.436 ,DE 12 DE F',EVEREIRO Dß,2021.

Altera a Portaria no 6.345, de 1o de outubro de

O PREFEITO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições,

RESOLVE:

Arú. Lo ALTERAR a cornposição cla Cornissão Permanente cle

Licitação, clesignada cla Portaria no 6,345, de 1o de outubro de2020, a fim de excluir a

servidola Janaína de Oliveira Fabris e incluir, em seu lugar, a servidora Lidiane Helena

Halacymiw, Matrícula n" 1194-0.

ArL2o Pelo disposto no artigo arrterior, o at1. 1o, daPortariano 6.345, de

1o cle outubrc de2020, passa avigorur com a seguinte rcdação alletação:

Art. 1o...

III - Mernbro: Lidiane l{elena Haracyrniw, Matrícula n" 1194-0;

t...1

Art. 3o Esta Portaria erfra em vigor na data de sua publicação'

Marmeleiro, 12 de fevereiro de2020

JAIR PILATI
de Marmeleiro

2021

Publicado no DOE de Edição no 922, em 12 de fevereiro de 2021

CONFERE COT,4
O ORIGINAL

1 o sgl. ztzr

w-ww.mar:rneleiro.pr. gov.br
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PORTARIA N¡O 6.597, DE 1O DE OUTI.,'BRO Ð82021.

Altera composição da Comíssão
Permanente de Licitação e dá outras
prov¡dências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE MARMELEIRO, EStAdO dO

Paranâ, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no aft.
51, da Lei no 8.666/93,

RESOLVE:

Art, 1" ALTERAR a compos¡ção da Comissão Permanente de
Licitação, que passa a ser composta pelos seguintes servidores efetivos:

l- Presidente: Ricardo Fíori, Matrícula no 1824-4;
ll- Membro: Evefton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5.
lll - Membro: Daverson Colle da Silva, Matrícula 1 1 16-9;
lV - Membro: Lidiane Helena Haracymiw, Matrícula 1194-0;
V - Suplente: José Alberto Adam, Matrícula no 1555-5.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente, assumirá a função o

membro de maior tempo de serviço público municipal e, na falta de um
membro, assumirá o suplente.

Art.20 Säo competências da Comissão Permanente de Licitação:
I - recepcionar todos os pedidos relativos à aquisições e

contratações;
ll - instaurar, numerar, encerrar os processos licitatórios;
lll - redigir editais, convites, atas;
lV - publicar e responder por todas as fases da licitação;
V - receber documentos, propostas e realizar julgamentos;
Vl - encaminhar recursos referentes à licitação ao Prefeito ou à

Procuradoria-Geral, para manifestação;
Vll - elaborar a minuta dos contratos e termos aditivos;
Vlll - conduzir os processos administrativos especiais instaurados

para apuração de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos
licitantes, salvo quando houver suspeiçäo ou impedimento;

lX - Exercer outras atividades correlatas ao processo licitatório.

Art. 30 A nomeação se dará pelo prazo de 01 (um) ano, tË&Ui¡AnË CO/'t
recondução da totalidade de seus membios. O ORlGll.{AL

Art. 40 O trabalho dos membros detentores de cargo efet
remunerado pela gratificação prevista no art. 33, inciso l, da Lei no 2.096,
de setembro de 2013, observado o disposto nos $$ 30 e 40, do mesmo
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Art. 5o Ficam revogadas as disposições da Portaria no 6.345, de 1o
de outubro de 2020.

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Marmeleiro, 1o de outubro de2021.

.. :"":.'t.".-lt-'"
EÊ\ULø-JAIR PILATI

, "..--- 
- P-reíéito de Marmeleiro

i-.-- --

^

^

Publicado no DOE de Edição no 1083, de l0 cle outubro de2021

CONFERE COM
O ORIGINAL
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C/nIXÃ
cat xA ecr: Nó[¡ lc,c FE.r]E RA r.-.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

04.889.315/0001-92

SERDISTRIBUIDORALTDAcial:
Endereço: RUA REGENTO DIOGO A FEIJO 45L D / SAO CRISTOVAO / CHAPECO /

sc / 89803-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: L8 / 09 / 2O2L a t7 / t0 / 2021

Certificação N úmero : 202 1 09 1 80052 1 02 3445248

Informação obtida em 06/LO/2021 10:28:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I of 1 06/10/202110:28
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Bolkåo/PR ARSS- Àssoc¡açåo

oulubro ds 202i.
ABERTURA DAS

DoS ENVELoPEST A6 09h00mln do di8 21 do

cd€ncl6men{o.
PRoPOSTAST Dla 21 d€ oulubro dB 2021, tåo logo scabe o

Os lnl€resdG em parl¡ciÞar da pr€s€nle licilaçåo, podsråo oblor o edltal com.
Þì.lo € su6 onoxos, inclülve lamo do rsl€róncia g/ou Drclolo båslæ ¡unto I s€d€ dâ
ARSS no Solor de Llcll8çóos, ou alnda, sollcltor v¡s góElfi tblla@a6lparðns.om gu
pelo Fone/Fax (46) 352û0918, em ænlomldsde com o contldoõ an. 40, tV drilst
8.666/93.

Frsncl6æ B€lUâo/PR,05 do oùtubro de 2021,

fl.ôrs.-trj=-
r^v¡m. *+;:J0?üs¡!ú-El:i'--
Eloùr CÀtlnr f¡Ý.m

Pqqld^N

EXIRATO DO CONTRATO NO IOO/202I
tNEX|GIBIL|DADE DE.LtctTAçÄo N. 07/2020

cHAMAMENto püBLIco N" oo3/2020
COñITAIANIoi ASSOCIAçÃO REGIQNAL DE SAÚDE DO SUDOESTE,

ConlGladai INST¡TUTO 0E SAUDE DE DolS VIZINHOS. ISDV
Ob,elo: Re8dcquaçåo do obloto ds prcstrçåo de sory¡ço do conl6l0 or¡gtnårio

I 00/2021 , com lnclusåo dG lløls g, 111 12:25i 221 23
P¡azo: Segue lnslte¡adoi
Foroi Comarø ds Frsnclsco B€llräo/PR.
F.6ncisco Belüào, 05 ds outubþ do 2021.

RtcARDoANTôNto oRTtNÄ
PRESIOENIE/ARSS

EXIRATO DO CONTRAIO Nl 119/2021
TNEXTG|BTLTDADÊ DE LtctTAcÄo N. 004/2018

cHAMAMENTo púBLtcci N" oo4i2oi9
conlratonte:AssocAcÂo nEGloH¡L oE s¡Ùo¡ Do suooesrc.

Conlratada: INSTITUTO 0E SAUoE 0E DOIS VIZINHOS. lSoV
obioro. cREoENctA[,t€uTo DE pEssoAs JURlotcAs PRESTADoRAS DE CON.

SULTAS E SERVIçOS MÊo|COS NAS ESPECIALIoAoES DE:ANESTESIOLOGIA,
Prazoi lnlclando no diô 04/10i2021, com lémino no.dtÊ01h112022
Valo¡i R$ 21.600,00 (vinlo um mll e sslsco¡tos reris)
Foro: Comårca de Ftancls@ Bsltråo/PR.
Frendsco Esllråo, 05 de outubþ do 2021.

RrcARooANToNto oRTtNA
PRESIOENTE/ARSS

Prefeitura Municipal de Verê
TERMO-DE HOIVOLOGAçÃO E AOJUDICAÇAO

LICITÀÇAo: 69/2021 . MoDALIDADE - 0ISPENSA
oBJEToi Conl€laçåo ds €mpresa par8 sgNiço de rscapaoem em pnsus 1.400x24.

Em cumprimenlo so disposlo 0o ar1.109, parågrsfo.1 da L€i 8,666. de 21 de p-
nho de 1993, lorna.so publico o rosultado da licilåção em splgrsfo, âpr9ssntando ois)
voncodo(€s) p€lo crlló¡io fi4enor Preço Porlt€ml

Valor lolal dos gaslos com a licllaçåo n0 69/2021 - Dispensa: R$ 16.000,00 (Dszss-

sa¡s [¡il Reais),
Homologo e adjudico a prossnte licllaçäo,
Ve¡ô. PR, 06 de oulubro ds 2021.

ADEMILSO ROSIN
PREFÊITO I\¡UNICIPAL

de lntæslrulura

pßzos de v¡qåncla I viqo¡ar,
ds foverelro de 2022).

- Prslsilo Mu¡¡cipal

de vigôncia do ænlralo no 192021

dg praças/meu

P¡efeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
AVISO DE

Bdil¿l, ¡nclusive as ørgcl6lslicæ
,s inloræBados no D€Darlamsnlo
¡ do louscu- ou Delo ß¡l€ ww.nDi.
s, n6-hor'ärì6 das 08:00 as 12:Ö0

0 (DF).

0m
I

oulubro d€ 2021 .

It4unlclpal

ÌERMo DE RA'flFrCAçÄo DE DTSPENSADE L|CITAçÀo N'044/2021
Fund_amenlsdonolnclrc ll do ad.24 da Lei 8.666i93, RATtFtcoE o|SPENSADE Llct-
TAçAO n'044/2021, cujo oblelo é a conlßlaçlo d€ €mpres pam oqu¡siçáo e instata-

çåodo calhas e rufos, qus ssráouùlizadas na ma0ul€nçåodotelhadodo CMEI Rsoina
V€ronica Mull€r s C[¡El Hild8 Bedallo Vvsn, pan elim¡n8r conslanles vgzam€ñlos
d€ ågu8 €m ápo6 chuvos6, n6 lemos da documonlåçåo acdl¿dâ åo Procoso
AdminblraUvo no I 97/2021.
Aconlrataçåo devo¡á ser concr€lizada nos lomos da elaboraçåo sl€luada pelå Com¡s.
såo Pgm8nonte d€ Llcltação nomeoda pola Podsia no 6.597 de p¡melrc de oulubro
de do¡s mll e vinl€ ê um, como segus:
ConliÊlEd8r CLAUDEùI|R CARoOSo & CIA LTDA, ¡nscrlla no CNPJ no

32,792,449i0001.26.
Valor'folalr R$ 11,'164,11 (onz€ m¡l e @nlo e ses$nla I quatro r€sls s onzs c€ntavos),
Psgamonlo: O pagamonlo ærâ r0alizado slá o 15" {déclmo quinlo) d6 úlil do mås
subsequ€nle à snl$åo då nots lìs€|.

lv€metsirc,05 de outubrcde 2021.
PruloJair P¡hli

protello

lERtvto DE RATTFTCAçÃo DE DTSPENSADE LtC|TAçÄO N'045i2021
Fundamqnlsdo no inciso lv do ad. 24 da Lol 8.666i93. R\TiF|CO 8 DTSPENSA DE
LICITAçÄO n" 045/2021, cujo oblôto ó I contratsçåo dã empresa para lorneclmenro
d€ lelle € complgmenloçåo nuldclon8l por ordsm Judiclal, alendendo 8s nec€ssldsdos
do D9partan€nlo de Saúds, næ lo¡ms da documenlaçáo æ6lads æ ProcassoAd.
mlnlrhlivo no 199/2021.

Municipal de Marmeleiro

(ci¡co mll € duz€nlos € 6slenla è æis rgals).
DISTRIBUIDORALTDA. ¡nscdla no CNPJ n0 04.889.315/0001.92.

IESKE 05620670945, lnscr¡ta no CNPJ

¡áamelelro,05 d€ outubrc d€ 2021,
Paulo Jalr Pllall

ProlEllo

Avlso oE HoMoLoGAcÄo
ELETRôNrco N"0522021 - prvM- EkcLusrvo PARAME

PR0CESSO ADtr¡tNtSTRAT|VO N0 086/2021:UC

_Avtso DE HoMoLoGAÇÄo
PREGAO PRESENCIAL N" 11Z2O2I - PIVIII

PROCESSO AD[¡INISTRATIVO N' T7712O21.LIC
TIPOt lrsnor proço uñltádo por¡tom.

Torna publlæ I Homologãçåo e Adjudicaçåo do Pregåo Presencial n0 11212021 -
PMM, cujo obloto é I conlralsçåo ds enpress pera ¡estaçåo de s€ryiços módic6, nå
€rp€clalidade d9 U¡ologia e Roumslologia.A€mgr6a hôbilllada ó:

Aempress CLINICA DE UROLoGIADR. LUIS FÊRNANDO olP EIRELI - ME, ins-

E EPP

Prefello

munlcipalldsds,
n'201t2021.

dois

PREGÄO

R$ 850.00 (olloæ¡los e clnqusnlå res¡s).
Mameleirc,05 dB outubrods 2021.

PauloJalr Pllall
Proleito

Elstrônl@ Pregão Elslón¡-
tornecimenlo do

HOSPITALAR

al€nderæ nsæssldad€s do D€parl&

no CNPJ/MF
o valor total d9 RS

pimeircdo outubrode
pslsofeluada Comis-

e ollo cenlav6).
dia úlil do m6s

RlÍrFrcAçÄo
lnclso ll do ad.no

p8tr
n6 lemos

Comis-
oulubro

cinqugnl! rsais).
o 15' (dådmo qulnto)

lrâz€nlosmll
môsd0sorå

nola
rcallzado

fÊ€1.
ató

2,47310001-

MEDICO HOSPIIALARES
vencedon no llom 04, pots

inscrila no CNPJ n0 1'1.138,620/0001-

Eáo
dois

no CNPJ/MF sob o n" 26,601,720i0001.04, vencedora no
lolal de R$ 40,000,00 (quarÊnla mil reais).

l\4arm€lelro, 05 ds oulubro de 2021,
Påulo Jåk Pileli

Prefeilo dB Mam€leko

PROPoSTAS: Aló ås 09:00 horas do dla 22 do
oulubro de 2021.
lNlclo DA sEssÃo oE D|SPUIADE PREçOS: às 09r00 horas do dia 22 do oulubro
de 2021.
Para lodas as r€fedncias de lempos€rá obsoryado o horário de Brasllia IDF).
LoCAL: UW.compmsgovsrname¡lals.gov.br "Ac€sso ldenlilicado no tink. llóilecóes".
AOUISIçAo 00 EDllALr S¡los gw.comprasgovsrnamsntais.govbr s ww.mAmê-
l€iro.or.oov.br
rNFCjRrirAçÖES: (46) 352s.8107 ou (46) 3525-8105,

MamoloÍo. 05 de oulubro ds 2021.
Thals Verglnio Bisva

PregoekB

Avrso DE LrcllAçÂo
pREGÄo ELETRóNtco N" lrolzozl - plr¡v - óor¡ ¡TENS ExcLustvos E cotv

COTARESÉRVADAPARAME E EPP EAMPLAcONcoRRÊNcIA
PRoCESSOADM|NISfRA'fl VO No 185/2021-LtC

MoDALIDADE: Rsglslro de Preçs.
TIPO: M€norpr€ço global por lolo.

OBJETO: ConkatÊçáo de emp¡e5a pars lomec¡msnto de m8t€ilr¡s, supnmo¡los s
equlpamenlos de lnlomållca, .confom8 sspecllìcsçöss e quanl¡dades constantæ no
Anoxo I -TERlvlO DE REFERENCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAST A Darth dâs 08:30 horæ do diã 06 do oulubro
de 2021.
TËRMINO DO RECEBII4ENTO DAS PROPOSTAS: Até ås 09100 hofss do dia 25 de
oulubro de 2021.
lNfclo DAsEssÄo DE D|SPUÌADE PRECOS: ås 09:00 horas do dia 25 de outubfo
de 2021.
Pgrå lodas as r€leÉnclas de lemm ssÈ obssryådo o horá¡iodo BÉsll¡ã IDFì.
LoCALTvvw.comprôsgovBrnamónhls.goub¡"A6so ldenliilcado no llnk - liátsc¡es'.
AOUISIçAo DO EDITAL: Sll€s M.cômprusgovsmaDonrals.goÝbr € ww.mâm6-
l€ko.ôr.oov.br
lNFORrvlAçÖES: {46) 3525-8107 ou {4ô) 3525-8105.

Marmeleko, 05 da oulubrc de 2021,
lhals Verglnio Blsvs

Pr€go€ira

Avtso oE HotvoLoGAcÃo
PREGÄO ELETRÔNIcO N" 106i2021 - PMM - EKcLUsIvo PARA ME E EPP

E EPP

ln$rlla no
valorlolEl

Prelô¡to

€ sã¡s

Pr€lo¡lo

cdla
valor

¡lem 01, pedazendo o

09

A padir das 08;30 horas dia 06 ds oulub¡o

Tor¡a Þúbl¡ca a
PIV[4, cujo obloto é

It4amelel¡o, 05 dÊ oulubro de
PauloJair Pllati

Prèlêlto

100t2a21Elelrôniæ
de

n0

e sglenovenl0
perlazendo

dez cBnlavos).
202',t.

Toroå públics a
PMltl, cujo obj€lo ó
cios náo porec¡vels

s 09, perlsz€ndo o
sgssonls cenlavos).
CNPJ/|I¡F sob o n"
o valor tolsl d€ Rs

PREGÄo

CNPJ/MF

GEI'ILEN , ¡nscrlla no
it6m 01, padaz€ndo o valor

CNPJiI\4F sob o n'
tolal dB R$ 2f,600,00

PREGÄo

málodo A smpreså

PREGÄo ELETRôNrco

TIPO:

no 106/2021 -
de limpoza e

ffi PREFEITT'fu{ ML'MCIPÁL

BELA\IISTADACAROBA
AVISO

Prsgâo El€lrónico N" PRgZ2021
O MUNICIPIO DE BELA VISTA DA CAROBA, Eslôdo do Ps¡ané, po¡ s€u Pre{elto

Municlpal,.S€nhor GELSON MAFFI, no uso ds suæ slribuiçöeE Isgais, toz sab€r s
TORNA PUBLICO, que se onconlE aberlo o proEonle Edilal do Llcltgçåo, na moda.
lldsde Pr6gáo Eletrönico, do tipo Menot prcço Lole, qw Egú rogido p€la Loi F6dsr6l
10.520/02 de 2002, L€i 8.ô66, de 1993, Loi Compl€nsntar n" 123, do 2006, Ls¡ com-
plsmenlsrFedsÉl 117, do 2014, Decrolo Fôdaral 10.024 de 20190 demais log¡slaçðes
apllcáv€ls, p8ra s fnalldads abalxo ssg€cllìcådål

1, OBJETO DA LICITACÃOI CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA CONFECCÃO
DE UNIFoRI,IE$ EsçoUiREs DAREDE NIIJNI0IPAL DE EOU0AçAO.

2, VALOR DALICITAçÄo| R$ 159.727,10 (ænro e cinquênla o nove mil I sstscer
los s vinlo € sôl€ rc¡ls o doz csnlav6).

3. DATADE ABERTURAì Dia 19/10i2021, às 0g:30 hoÊs.
4. LoCAL DAABERTURAT w.licilocoes.e.com,br
O Edllsl eAnexos eslaråo d¡sponlvsjs na platafoma de licitaçö9s no sndereço w

licll8coos-s.com.br.
Bsla Msla da Caroba - PR - 5 de oulubro de 2021.

GELSON MAFFI
. Prglq¡lo MunÉipsl
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ
QUARTA-FEIRA,6DEOUTUBRODE2021 ANO: ltl

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçÃO N": 1086- 18 Pág(s)

TERMO DE RAT|F|CAçÃO DE DTSPENSA DE L|C|TAçÃO No 045/2021

Fundamentado no inciso lV do art. 24 da Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇ ¡O no O¿512021, cujo objeto
é a contratação de empresa para fornecimento de leite e complementação nutricional por ordem judicial, atendendo as
necessidades do Departamento de Saúde, nos termos da documentação acostada ao Processo Administrativo no
19912021.
A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão Permanente de Licitação
nomeada pela Portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, como segue:
Contratada: A C - MATERIAIS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ no 11.138.620/0001-08.
Valor: R$ 5.276,00 (cinco mile duzentos e setenta e seis reais),
Contratada: S & R DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ no 04.889.315/0001-92.
Valor: R$ 564,08 (quinhentos e sessenta e quatro reais e oito centavos).
Gontratada: QUELI LAURA BATISTELLA E|RELl, inscrita no CNPJ no 29.312.473/0001-06.

,^.Valor: R$ 744,00 (setecentos e quarenta e quatro reais).
y'alor Total: R$ 6.584,08 (seis mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e oito centavos).
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15' (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão da nota fiscal.

Marmeleiro, 05 de outubro de 2021

Paulo Jair Pilati
Prefeito

TERMO DE RATIFICAçÄO DE D|SPENSA DE L¡C|TAçÃO No 046/2021

Fundamentado no inciso ll do art. 24 daLei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAçÃO no o4o/2021, cujo objeto é
a contratação de empresa parc locação de brinquedos infláveis para comemoração do dia das crianças nas escolas e
CMEIs desta municipalidade, nos termos da documentação acostada ao Processo Administrativo no 20112021 .

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão Permanente de Licitação
nomeada pela Portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, como segue:
Contratada: DIECKSON LEONIR TESKE 05620670945, inscrita no CNPJ no 14.993.67810001-27.
Valor Total: R$ 8.350,00 (oito mil e trezentos e cinquenta reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15' (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão da nota fiscal.

Marmeleiro, 05 de outubro de 2021

Paulo Jair Pilati
Prefeito

AVISO DE HOMOLOGAçÃO PREGÄO ELETRONTCO No 1OO12O21- pMM PROCESSO
ADMIN¡STRATIVO NO 1 61/2021 -LIC

MODAL¡DADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço global do lote.
Torna pública a Homologação e Adjudicação do Pregåo Eletrônico n" 10012021- PMM, cujo objeto é a contratação
de empresa especializada na execução de serviços de poda de árvores de pequeno, médio e grande porte,
abrangendo as repartições e vias públicas do perímetro urbano no município de Marmeleiro. A empresa habilitada
é:AempresaCJL-PODAS&REMOCAODEARVORESLTDA,inscTitanoCNPJ/MFsobon'13.776.0791000'1-99,
vencedora no lote 01 - itens 01 ao 03, perfazendo o valor total de R$ 262.197,10 (duzentos e sessenta e dois mil cento e
noventa e sete reais e dez centavos).

Marmeleiro, 05 de outubro de 2021

Paulo Jair Pilatí
Prefeito

:

i IGP
[rasn

i

Diárlo Oflclal Asslnado Eletronlcamente com Certlflcado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provlsórla 22OO-2 do Art. 10e de 24.08.01 da ICP-Bresil

O Munlcfplo de Marmelelro dá ga¡antla da autentlcldade deste
documento, desde que vlsuallzado através de

htto://www.marmeleiro.pr,Ãov.brl no link Dlárlo Of¡clal.

Iníoio
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Detalhes processo licitatório
Gerai

Entidade Execu[ora MUNICÍpIO DE N4ARMELEIRO

^no* 
202I

No licitação/dispensa/inexigibilidade{ . 45

Modal¡dade* processoDíspensa

Número edital/processo* ì 
Lgg I 2O2t

pI gycn l9n lefl .d-p.9{sa.[.1.{.n99...lnf 9lnip.l.gn¡-|9./.m-{.1.!l li!e-rq ls .dc
Instituição Financeira :

Contrato cle Ërnpréstirno i

Descrição Resumida do objetot :contratação rie enrprcsa pärå fonlecìrîerìto de feite e com¡:lementação nutricional 
:

, por ordem judicial, atendendo ås necessidades clo Depaftomento de Saúde. ì

l

',
Dotação Orçamentária* 0802103010016202733903299030

Preço rnáxirno/Referência de preço -

lì$*

Þata publicação Ternro rrtificação 
I oo/toizozf

D¿lta de Lançãrîento do Edital

D¿ta da Abertura das Propostàs

ì

Étlt¡f

Voltar

Mù*

Hú ilens exclusivos para EPP/ME?

há cota de pärticipação pära EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência cle subcontratação de EPP/Mf:'?

Há prioridade para aquisições de microempresas reqionâis ou locais?

Data Cant:clamento

CPF: 8148028931 (Logzul)

Percentuaf de paÉicipação: ¡¡,¡¡

https://servicos.tce.pr.gov.brÆCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1


